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Notas de leitura 


WEIZENBAUM, J. — «Computer po- 
wer and human reason — from judg- 
ment to calculation» — W. H. Free- 
man, 1976. 


Este livro polémico (a compilação 
das críticas e discussões provocou a edi- 
ção de um novo livro) é apenas nomi- 
nalmente acerca de computadores. No 
entender de Weizenbaum, o «compu- 
tador serve de veículo, capaz de mover 
certas ideias bem mais importantes que 
computadores». A reflexão sobre o já 
feito pelo computador e o que fazer, 
são pontos de partida para um curioso 
livro sobre a desmistificação da má- 
quina, o seu papel subalterno em face 
do homem que a utiliza e a quem serve. 

Escrito perante a derrota americana 
no Vietname, e o ruir de esperanças de- 
positadas na máquina como salvador de 
guerras injustas (lembre-se que o com- 
putador desempenhou tarefas no pla- 
neamento da guerra do Vietname, pro- 
duzindo resultados e previsões verifica- 
das à posterior como incorrectas) por 
um professor do MIT do grupo de Noam 
Chomsky (lembre-se a sua luta firme 
contra a guerra), este livro levanta-se 
como um documento demasiado impor- 
tante para receber um ataque imediato 
do «establishement» tecnocrata dos 
US; A. 

Os computadores são máquinas ma- 
nipuladoras de símbolos, capazes de 
aceitar, armazenar, reordenar, combinar 
e fornecer quantidades enormes de in- 
formação simbólica. São máquinas po- 
derosas, tão poderosas que muita gente 
as utiliza para arranjar poder ou para 
as mistificar, comparando o seu poder 
com o do pensamento humano. Será 
então o cérebro humano nada mais que 
uma máquina complexa? «Não», escre- 
ve Weizembaum, «O ser humano como 
qualquer outro organismo, é definido 
pelos problemas que enfrenta. Assim, 
enfrenta problemas que aparecem como 
consequência das suas necessidades bio- 
lógicas e emocionais... nenhum outro 
organismo, e com certeza nenhum 
computador, pode ser construído para 
enfrentar problemas genuinamente hu- 
manos em termos humanos». 

O livro aborda temas como «instru- 
mentos», «donde vem o poder do com- 
putador», «como trabalham os compu- 
tadores», «ciência e o programador 
compulsivo», «teorias e modelos», «mo- 
delos computacionais em psicologia», 
«o computador e a linguagem natural», 
«inteligência artificial», «programas in- 
compreensíveis» e «contra o imperia- 
lismo da razão instrumental». 

Ao longo destes temas Weizenbaum 
acumula pacientemente argumentos con- 


tra o abuso do computador, personifi- 
cação da racionalidade científica, e des- 
cobre as raízes do seu poder. 


Et: 


e 


PIPE, G.R.; VEENHNIS, A. A.M. 
(editores) — «National planning for 
informatics in developing countries». 
Proceedings of the IBI International 
Symposium, Baghdad, 2-6 November 
1975 — North — Holland, 1976. 


Colectânea de 56 comunicações fei- 
tas na conferência sobre planeamento 
nacional de Informática, para países 
em via de desenvolvimento. 

As comunicações são precedidas das 
recomendações da conferência, de um 
teste sobre papel da IBI junto dos paí- 
ses em vias de desenvolvimento e do 
sumário dos resultados obtidos por um 
grupo de trabalhadores da IBI sobre 
estratégia e políticas para informática. 

As comunicações estão arrumadas 
em 14 secções respectivamente: 

1. Planeamento e implementação 
das políticas nacionais de Infor- 
mática. 

2. Aquisição de hardware, soft- 
ware, serviços de manutenção. 

3. Recursos sociais, humanos e téc- 
nicos e financeiros da informá- 
tica. 

4. Educação e treino de informá- 
tica. 

5. Informática e dados do censo 
para o desenvolvimento, 

6. Informática para o desenvolvi- 
mento do país e gestão urbana. 

7. Sistemas de segurança social. 

8. Sistemas bancários. 

9. Sistemas de transportes pú- 
biicos. 

10. Controlo de «stocks» e sistemas 
de distribuição. 

11. Administração e educação. 

12. Informática e telecomunicações. 

13. O uso da língua árabe em infor- 
mática, 

14. Indústria petroquímica e mi- 

neira. 

Este livro foi feito com contribuições 
de especialistas governamentais e aborda 
o tema da construção de uma Política 
Nacional de Informática, para países 
em vias de desenvolvimento e em parti- 
cular o papel da Informática como su- 
porte de um processo de transformação 
socialista. 

Especialmente interessante para os 
que se interessam pela elaboração de 
uma Política Nacional para a Infor- 
mática, e que pretendem aprofundar 
as conclusões do I Encontro Nacional 
de Informática (Leiria, 1977). 


H. €. 


FRIELINK, A. B. — «Economics of 
Informatics» — Proceedings of the 
IBLICC International Symposium, 
Mainz, 16-20 September, 1974 — 
North — Holland, 1975. 


Colectânea de 46 comunicações que 
abarcam como principal tema geral, a 
metodologia de atribuição do valor da 
utilização de um computador, tendo em 
vista o controlo da sua aplicação na- 
cional, 

São discutidos os conceitos de efi- 
ciência e do rendimento das máquinas. 
Pouca atenção é dispensada à correc- 
ção da operação dos sistemas informá- 
ticos, sendo por alguns participantes 
considerada a correcção como depen- 
dente da eficiência. A utilização da re- 
dundância de sistemas, como estratégia 
para evitar a distorsão da informação 
é aprovada sob o ponto de vista dos 
custos. 

O segundo tópico analisado é o do 
planeamento nacional da Informática. 

As comunicações tratam das situações 
particulares da Argélia, Canadá, Fran- 
ça, Alemanha, Israel, Itália, Holanda, 
Espanha, Suécia, os países TECO da 
OCDE e o Reino Unido. As diferentes 
vias apresentadas variam muito no que 
diz respeito à: 


— Estratégia — da promoção do uso 
efectivo e eficiente do compu- 
tador em todos os sectores da 
economia (Alemanha e Argélia), 
aos métodos directos para averi- 
guar o uso eficiente dos compu- 
tadores somente em departamen- 
tos governamentais (Holanda e 
Reino Unido). 

— Sofisticação — a linha de demar- 
cação é essencialmente entre os 
países altamente desenvolvidos e 
os países em desenvolvimento. 


A conclusão geral do simpósio é re- 
sumida em dois níveis: 


1) usar computadores, desde que 
essa utilização seja feita de modo 
eficiente e correcto; 

2) é benefício para um país suportar 
o desenvolvimento do seu próprio 
software, e possivelmente o da in- 
dústria de hardware. 


Outros subtemas, ligados à eficiên- 
cia, são também apreciados, tais como 
a privacidade e protecção da informa- 
ção, a educação e formação, as redes 
de computadores, gestão informática, 
computadores de «service bureau» e a 
indústria da informática na Europa. 


E E. 
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TEERÃ im 


O presente número traz já algumas modificações, as quais se inte- 
gram no sentido de organizar a Revista. Um tal trabalho desenvolver-se-á 
ao longo de vários números, pelo que ficamos aguardando críticas, su- 
gestões e colaborações dos leitores. 

O objectivo que iremos alcançar desdobra-se nos seguintes sub- 
-objectivos: melhorar a revista, e transformá-la num veículo do traba- 
lho produzido nos vários centros de Informática, espalhados pelo país; 
captar o esforço de aprendizagem e de produção de conhecimentos; 
tornar público esse esforço, de forma a evitar repetições e perdas des- 
necessárias de tempo. 

Para atingir este objectivo procurámos responder à seguinte ques- 
tão: como organizar uma revista que possa interessar os profissionais 
de Informática, diferenciados pelos conhecimentos que detêm? 

A resposta mais simples será alargar o espectro das secções e aten- 
der à profundidade de abordagem dos temas. Isto quer dizer que os 
textos de leitura mais difícil serão rodeados de textos didáticos e de 
carácter de divulgação. 

O esquema da estrutura da revista que nos propomos construir 
poderá sintetizar-se no seguinte: 


— editorial 

— opinião da direcção regional 

— cartas dos leitores 

— notas de leitura 

— trabalhos publicados sobre Informática: listas; resumos; 
breves notas 

— notícias da A. P.I. 

— notícias gerais: revista da Imprensa especializada 

— centros de Informática nacionais 

— fichas de cursos e seminários 

— referências bibliográficas organizadas segundo temas 

— artigos sobre: 


— temas gerais; 

— estágios, projectos e teses de estudantes; 
— aspectos técnicos e/ou científicos; 

— projectos e/ou aplicações. 


— entrevistas e/ou mesa redonda 

— discussão de temas publicados 

— calendário das próximas manifestações: cursos; seminários; 
conferências; congressos; encontros 


| Cada revista deverá centrar-se num tema, o qual nunca será do- 
minante. Esta táctica permitirá à redacção procurar textos e assim 
poder ter números em avanço. No entanto, esse tema será acompa- 
nhado de outros artigos, de forma a interessar um maior número de 
, leitores. 
Helder Coelho 
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publicações recentes 


PUBLICAÇÕES DA DIVISÃO 
DE INFORMÁTICA DO LNEC 


A Divisão de Informática do Labo- 
ratório Nacional de Engenharia Civil, 
é uma das poucas unidades que em 
Portugal se dedicam inteiramente ao 
cálculo científico. O seu campo de acti- 
vidade dominante é o apoio a trabalhos 
de Engenharia Civil, nomeadamente 
nos domínios de análises de estruturas, 
habitação e urbanismo, transportes, via- 
ção, rodovias, hidráulica marítima, hi- 
dráulica fluvial e urbana, hidrologia, 
documentação automática, cálculo nu- 
mérico em geral e computação gráfica. 
Este apoio abrange não só os serviços 
do LNEC, mas também necessidades 
externas das entidades que desejem uti- 
lizar os recursos computacionais exis- 
tentes, quer a nível público (problemas 
relacionados mais directamente com o 
MOP) quer a nível privado (gabinetes 
de projecto e consultoria de engenharia 
civil, arquitectura, etc.). 

A lista de publicações que em segui- 
da se apresenta diz somente respeito 
aos trabalhos de informática desenvol- 
vidos dentro da Divisão de Informática 
(colhida em 12 de Abril de 1977): 


Mota, A.; Pereira, F.; Cunha, J.; 
Cunha, L. 4. — «Report on auto- 
matic conversion of programs» — 
LNEC, 1976. 


FORMULÁRIOS EM CONTÍNUO 


ENVELOPES EM CONTÍNUO 
BANDAS PARA PERFURAR 


Rua do Machado, 47 (Carnide) LISBOA-4 


Telefs. 780411 - 785923 


IMPRESSOS MÚLTIPLOS «SNAP-OUT» 


Coelho, H.; Pereira L. M. — «Manual 
da linguagem dedutiva PROLOG» 
— Pub. int. da D. I., 1976. 


Coelho, H.; Pereira, L. M. — «GEOM: 
a prolog geometry theorem prover» 
— LNEC, 1976. 


Geraldes, P.; Roquette, M. — «Geome- 
tria da directriz» — LNEC, 1976. 


Coelho, H. — «Notes for the construc- 
tion of an intelligent conversational 
interface supporting users of a com- 
puter installation» — Pub. int, da 
Dil 1976; 


Pereira, L. M. — «A compreensão da 
linguagem natural em inteligência 
artificial». Comunicação ao I Encon- 
tro de Investigação e Educação do 
Português. Pub. int. da D. I., 1976. 


Coelho, H. — «On a conversational in- 
terface between users and a data 
base». Pub. int. da D. I., 1976. 


Coelho, H. — «Lista de revistas no do- 
mínio da Informática existentes em 
várias bibliotecas de Portugal». LN 
EC, 1976. 


Coelho, H. — «Jogar xadrez com um 
programa» — Buts n.“ 4 a 6, LNEC, 
1976. 


Sousa, M. L. — «Contribuição para a 
implementação de ur: sistema abs- 
tracto gráfico — utilização do «pic- 
ture book». Pub. int. da D. I., 1976. 


Esteves, L. — «Geração e teste de nú- 
meros pseudo-aleatórios com diversas 
distribuições». LNEC, 1977. 


Warren, D.; Pereira, L. M.; Pereira, F. 
— «PROLOG — the language and its 
implementation as compared with 
LISP>» — Pub. int. da D. I., 1977. 


Pereira, L. M. — «PROLOG — uma 
linguagem de programação em lógi- 
ca». — Pub. int. da D. I., 1977. 


Manso, A. C.; Cunha, L. A. — «Inte- 
grated system for coast estimation 
and planning in Civii Engineering 
work». Pub. int. da D. I., 1977. 


Coelho, H.; Esteves, L. — «BUTS — 
Boletim de utilização do DEC-10 do 
LNEC» — Vols. nº 1 a 4-IN 
EC, 1977. 


Pereira, L. M. — «User's guide to DEC 
system — 10 PROLOG». Pub. int. 
da D, E, 1977; 


CONTIFORME 


ROLOS E BANDAS PARA TELEX 

ROLOS PARA MÁQUINAS DE CONTABILIDADE 
ETIQUETAS AUTO-COLANTES P/ TODOS OS FINS 
ETIQUETAS AUTO-ADESIVAS EM CONTÍNUO 


Av. dos Aliados, 20 - 2.º — PORTO 
Telefs. 22160-360 55 


——————————————————.. al, 
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referências bibliograficas 


À Informática nos países socialistas 


— Qual tem sido a Política Nacional para a Informática nos países socia- 


listas ? 


— Quais as opções quanto à construção de «hardware» e «software» ? 


— Quais as principais aplicações e projectos ? 


— Qual o papel da Informática no desenvolvimento da economia e do pla- 


neamento ? 


Eis algumas perguntas que ocorrem 
sobre este tema, isto é, sobre a utiliza- 
ção do computador como instrumento 
posto ao serviço da construção de uma 
sociedade socialista. A bibliografia so- 
bre este tema não é abundante no oci- 
dente, sendo por demais incompleta 
a lista que em seguida apresentamos. 
No entanto, como referência, é a nossa 
primeira contribuição para este tema. 


EM GERAL 


— «Computers from communist coun- 
tries», por Bohdan O. Szuprowicz. 
In Datamation, September 1976, 
pp. 79-86. 

— «Computing in Eastern Europe», 
«The unified range», «Market view». 
In «Computer weekly International, 
March 10, 1977. 

— «East Europe Shows its computer 
power», por Ralph Emmett. In 
«Computing Europe», vol. 5 n.º 12, 
March 24, 1977. 

— «Little hope of Comecon collabora- 
ton», «Promising future for the 
Eastern bloc», «New E. German 
products», por John Kavanagh. In 
«Computer Weekly International», 
April 14, 1977. 


ANGOLA 


— «Algumas notas para a definição de 
uma Política Informática Angolana», 
Vol. I-- Metodologia de Análise, 
Fundamentos de uma Política, por 


José Eduardo Barbosa. Ministério 
do Planeamento e Coordenação Eco- 
nómica, Luanda 1976. 


ARGÉLIA 


— «The algerian computerization plan», 
por M. Bouarfa. In «Economics of 
Informatics», editado por A. B. Frie- 
link, North — Holland, 1975, p. p. 
44-52. 


BULGÁRIA 


— «Computers in Planning in people's 
republic of Bulgária», por Konstan- 
tin Gabrovski. In «Information Pro- 
cessing 74», North — Holland 1974, 
pp. 1076-1079. 


CHINA 


— «China's computer industry», por 
Bohdan O. Szuprowicz. In Datama- 
tion, June 1975, pp. 83-86. 


CUBA 


— «The state of computation in Cuba», 
por Ramon C, Barquin. In Datama- 
tion, December, 1973, pp. 69-72, 


HUNGRIA 


— Hungary's role in UN training pro- 
gramme», por Anta! Kmety. In 
«Computer Weekly International, 
June 17, 1976. 


POLÓNIA 


— The Wind of change blows in Po- 
land», por Ken Beauchamp. In 
«Computer Weekly International», 
June 17, 1976. 


— «Problems in modelling of macro- 
economic growth rates in information 
systems for central pianning in Po- 
land», por Andrzej Dabkowski. In 
«National Planning for information 
in developing countries», North-Hol- 
land, 1976, pp. 264-274. 


UNIÃO SOVIÉTICA 


— «Russians prepare to increase trade 
flow», por Ivan Berenyi. In «Com- 
puter Weekly», July 3, 1975. 


— «A history of computing in the 
U.S.sS. R.», por Andrei P. Ershov. 
In Datamation, September 1975, pp. 
80-88. 


— «Troubled 1050 left out of Russian 
display», por John Kavanagh, In 
«Computer Weekly International», 
April 15, 1976. 


— «How computing has developed in 
the Soviet Union», por Kaveli Konti- 
nen. In «Computer Weekly Interna- 
tional», March 10, 1977: 
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calendário 


CONGRESSOS NACIONAIS 
Congresso 77 — Ordem dos Engenheiros 


CONFERÊNCIAS INTERNACIONAIS — CONGRESSOS 


A Workshop on Automatic Deduction 

Nato Symposium on Language Translation and Interpretation 

Nato Conference on Applied General Systems Research: — Recant Developments 
and Trends 

Automata Languages and Programming 

IFIP Working Conference on Artificial Intelligence and Pattern Recognition in 
Computer Aided Design 

A Conference on Theoretical Computer Science 


IFIP 77 (International Federation for Information Processing) 


IJCA 15 (International Point Conference on Artificial Intelligence) 


IV International Summer School on Computational and Mathematical Linguistics 
Sigart-Sigplan Symposium on Artificial Intelligence and Programming Languages 
Annual Congress Associazione Italiana Per Il Calcolo Automatico 

Congres Afcet/Iria Reconnaissances des Formes et Traitement des Images 
Mathematical Semantics School 

V Annual ACM Sigplan Symposium on Principles of Programming Languages 
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artigo 


Contribuição para o Estudo de um sistema informático nacional: 


Construção do grafo de precedência das macro-operações 


1. QUESTÕES DE METODO 


Num trabalho [1] onde se pretende 
estudar todo o âmbito da intervenção 
do Estado no sector da Informática 
Nacional, as questões estruturais reve- 
lam-se de importância central (em opo- 
sição a questões de natureza meramente 
descritiva ou de pormenor). 

Eis porque importa, antes do mais, 
proceder a uma análise estrutural e fun- 
cional do Sistema Informático existente 
nesse país. Pode considerar-se esse sis- 
tema informático como um conjunto d> 
componentes interligados, cujo compor- 
tamento (desde que convenientemente 
formulado) dependerá do tipo de com- 
ponentes que o constituem e do modo 
como se encontram ligadas. 

Deste ponto de vista, as componentes 
de um sistema informático à escala de 
um país, serão crganizações dos secto- 
res público e privado, caracterizadas 
pela sua capacidade de desempenho de 
«operações de tratamentu da informa- 
ção», ou de «produção de equipamen- 
tos de tratamento da informação». Este 
trabalho centrou-se nas primeiras, já 
que Angola não produz equipamentos 
informáticos: procurei um conjunto de 
«Macro-Operações Informáticas» que 
fosse completo e não-redundante (ou 
seja, um conjunto de operações em sen- 
tido lato, necessárias e suficientes para 
o tratamento de qualquer tipo de infor- 
mação). Obtive assim uma tipologia 
para a caracterização dos elementos do 
sistema numa perspectiva estrutural e 
pude estabelecer um diagrama de liga- 
ções entre as componentes, que numa 
perspectiva funcional, não serão menos 
do que relações de dependência tecno- 
lógica. Daí se tirarão as necessárias ila- 
ções. 


2. DESCRIÇÃO DO CONJUNTO 
DE MACRO-OPERAÇÕES IN- 
FORMÁTICAS 


Uma macro-operação informática é 
aqui entendida como um conjunto de 
operações mais simples (elementares) 
que se podem classificar como um todo 
significante: a macro-operação é assim a 
denominação do resultado (ou produto) 
da aplicação do conjunto de operações 


elementares que a constituem (umas 
dezenas, nalguns casos). Se se preferir, 
pode afirmar-se que a macro-operação 
é uma descrição simplificada e sumária 
de um processo: teleológico complexo. 

Cada macro-operação é simbolica- 
mente representada pelo símbolo M, 
indexado por um número. 

Assim: 


M, — Organização Informática — fre- 
quentemente designada raciona- 
lização de serviços e de fluxos 
de informação no seio de uma 
«organização». Em linhas gerais, 
o dossier de organização informá- 
tica define, face aos objectivos 
da empresa em estudo, a «pirá- 
mide» de informações a obter na 
forma de resultados impressos, 
repartindo-as por quatro classes: 


— resultados a obter por compu- 
tador; 

— resultados a obter por meios 
não-ordináticos (embora me- 
cânicos: os equipamentos 
«convencionais») ; 

— informações que se obtêm por 
elaboração «manual»; 

— informações não elaboradas: 
ou comunicações informais, 
não representáveis por supor- 
tes escritos como a transmis- 
são oral e o telefone. 


Trata-se, obviamente, da in- 
dispensável definição do que seja 
«informação». 


M, — Codificação e registo de dados 
— preparação da informação 
para ser registada, e seu registo 
num meio-suporte conveniente 
(em ambiente ordinático trata-se 
da preparação para entrada num 
transdutor). 


M, — Análise Informática — também 
denominada concepção orgânica: 
corresponde à definição dos pro- 
cessos que serão objecto de tra- 
tamento ordinático precisando a: 
informações de entrada e saída 
unicamente a nível qualitativo, 
e organização das demais aplica- 
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ções (que já não serão compu- 
terizadas). Obtenção do dossier 
de cadeia para as aplicações or- 
dináticas. 


M, — Análise Ordinática — usualmente 
denominada análise de sistemas: 
obtenção, a partir do dossier de 
cadeia do estudo detalhado de 
cada «unidade de tratamento» 
que compõe o sistema informá- 

“tico concebido para a empresa 
ou organização em questão. Cada 
«unidade de tratamento» é uma 
fracção da cadeia que necessite 
da utilização de um ficheiro de 
entrada (pelo menos) e de um 
programa; (de utilização geral ou 
especialmente concebido para a 
aplicação). 


M, — Programação -—.- escrita numa 
linguagem conveniente de um 
programa, subprograma ou mó- 
dulo. 


M, — Processamento —. tratamento da 
informação num sistema de com- 
putação. 


M, — Formação de organizadores in- 
formáticos e analistas informá- 
ticos — respectivamente a níveis 
superior e médio. 


M, — Formação de Analistas Ordiná- 
ticos — a níveis médio e supe- 
rior. 


M, — Formação de Programadores. 


M, — Formação de Operadores de 
Periféricos e Sistemas. 


M,, — Formação de Operadores de Re- 
gisto de Dados. 


M,, — Formação de Pessoal de Manu- 
tenção de Hardware — de nível 
médio. 


M,, — Formação de Pessoal de nível 
superior em Software — progra- 
madores de sistemas, engenhei- 
ros de sistemas, cientistas de 
computadores. 
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M,, — Formação de pessoal de nível su- 
perior em Hardware — engenhei- 
ros de computadores. 


M,; — Concepção de Projectos de Ins- 
talação de Material — não ordi- 
nático e ordinático. No último 
caso tanto a nível de hardware 
(os sistemas de computação pro- 
priamente ditos), como de soft- 
ware (os sistemas de operação 
ou de exploração. que são pro- 
gramas complexos, geralmente 
fornecidos pelo construtor, para 
facilitarem a comunicação ho- 
mem-máquina, minimizarem a 
intervenção do operador do sis- 
tema e optimizarem o rendimento 
do computador em regime de 
carga de trabalho), 


M,; — Fornecimento dos Materiais In- 
formáticos — (ordináticos ou 
não) em regime de venda e (ou) 
aluguer mensal. 


M,, — Instalação dos Materiais Infor- 
máticos — sua colocação nos lo- 
cais previstos para o seu funcio- 
namento. 


M,, — Manutenção de Hardware — re- 
paração de avarias por substitui- 
ção de componentes e afinações 
(electrónicas e (ou) mecânicas). 


M, — Manutenção de Software — 
actualização dos sistemas de ope- 
ração. 


Eis, de modo muito sintético, a des- 
crição do conjunto de macro-operações 
informáticas para um sistema informá- 
tico (na acepção já referida) que não 
produza material (hardware). 

A numeração das macro-operações 
foi , de certo modo, aleatória: é óbvio 
que, sendo operações subordinadas ao 
denominador comum do tratamento da 
informação, se deve procurar todas às 
relações que as «ligam» no processo 
produtivo, ou, de outra forma, tentar 
determinar o «lugar» que ocupam face 
às demais operações — o que equivale 
a introduzir uma estrutura algébrica de 
«relação» no conjunto das macro-opera- 
ções. 

Matematicamente, resolve-se este pro- 
blema definindo no conjunto das macro- 
-operações a seguinte relação de prece- 
dência: 

DEFINIÇÃO — Diz-se que a macro- 
-operação M. precede a macro-operação 
M, e escreve-se M > M, 1); 


quando ao longo do processo produtivo 
M, necessitar de resultado de M, ou 


seja, quando M, se não puder exe- 


cutar sem previamente sc ter executado 
M. 


1 
A relação de precedência assim defi- 
nida, é evidentemente transitiva: se M, 


preceder M, e M, preceder M e então 
M, precede M. 'e ici dadas 
duas diacrê aparições M, e M,, distin- 
tas (15), três, e apenas três situa- 
ções (mutuamente exclusivas) podem 
ocorrer: a) M, precede M; b) M, pre- 
cede M.; c) nenhuma das duas precede 


a outra (M, e M, não estão em rela- 
ção). 

A minha intenção é a aliiesção das 
precedências imediatas entre as diver- 
sas macro-operações, isto é, dada qual- 
quer macro-operação saber qual a que 
imediatamente a precede (se alguma) 
e qual a que imediatamente a sucede 
(se alguma), o que me permtirá «cami- 
nhar» desde as raízes do processo até 
à sua produção final ao longo de ca- 
deias de precedência imediata. O con- 
junto dessas cadeias, convenientemente 
desenhado num diagrama onde cada M, 


é conectada à sua sucessora imediata, 
denomina-se um grafo, e dá-nos uma 
«visão global» da estrutura do conjunto 
de macro-operações do sistema informá- 
tico em estudo (ver fig. 1). 

O projecto desta análise é, pois, o 
seguinte: a partir das relações de pre- 
cedência que «à priori» se conhecem 
entre pares de macro-operações, obter 
o grafo da relação de precedência, Não 
é este o local apropriado para a dis- 
cussão deste projecto [2]. Parece-me, 
no entanto, indispensável, proceder à 
explicação sumária do trabalho reali- 
zado, tanto mais que é susceptível de 
ser feito «manualmente» (como o foi, 
de facto — neste caso, a intervenção do 
computador deu-se «à posteriori»: po- 
dendo considerar-se uma confirmação 
— já que quando elaborei esta análise 
ainda não tinha feito o programa) em- 
bora seja tarefa de grande morosidade 
e sujeita a erros mesmo para um con- 
junto de 19 operações (poucas) como 
é o caso, 

A Tabela 1, que é uma síntese das 
tabelas 2, 3 e 4 (estas produzidas pelo 
computador), obtém-se, directamente 
(isto é, manualmente) do seguinte mo- 
do: estabelece-se uma matriz de 19 x 19 
linhas e colunas, e parte-se com as 351 
casas da matriz «em branco»: 


a) increve-se primeiramente os dados 
do problema, ou seja, as prece- 
dências que se conhecem «à prio- 
ri»: assim, se M  preceder M, 
escreve-se o símbolo > no cruza- 
mento da linha i com a q. Exem- 
plo: pelo facto de saber que M, 


precede de M, e M,;, inscrevi na 
Tabela 1 0 símbolo > nas casas 
(1,3) e (1,15) — de outro modo, 
ao longo da linha 1, nas posições 
correspondentes às colunas 3 e 
15; 


b) utilizando a propriedade tricotó- 
mica, se M, preceder M, M, não 
poderá preceder M : esta situação, 
descreve-se com a inscrição na 
tabela do símbolo «—-» no cru- 
zamento da linha j com a colu- 
na i. Deste modo, a cada sím- 
bolo «>» na posição (i, j) fica 
a corresponder um símbolo «-—» 
na posição (j,i): 


c) utilizando a propriedade transi- 
tiva, se M, preceder M., também 


precederá todas as M, que forem 
precedidas por M.. Exemplo: 


M>M, e M,=>M, donde 
M,>M, — inscrevendo-se pois 
um símbolo «*» na posição (1,4), 
e em (4,1) um correspondente 
símbolo «n» por tricotomia, e em 
paralelo com a situação descrita 
em b). 


Note-se que o passo c) (que é uma 
inferência lógica) é extremamente difí- 
cil de se levar a cabo manualmente, 
devido à expansibilidade da inferência: 
com efeito, de cada vez que se infere 
uma precedência, esta última força a 
inferir novamente, etc. Deve, pois, re- 
petir-se c) até a Tabela estabilizar. 

O aspecto da Tabela 1 é precisamente 
a estabilização (ou estado final) refe- 
rida, que corresponde à obtenção de 
todas as precedências possíveis entre 
pares de macro-operações. As casas que 
após estabilização continuarem em 
branco, por exemplo (8,1), indicam 
que as macro-operações corresponden- 
tes não estão em relação -—M, e M, 
neste caso — e por esse facto, ocorrem 
sempre aos pares, ocupando posições 
simétricas relativamente à diagonal 
principal da matriz (ex. (8,1), (1,8)). 

Analisemos a Tabela 1: em cada 
linha 1, podemos «ler» o conjunto de 
macro-operações frecedidas por M, 
verificando as ocorrências de símbolos 
> ou *: ao número de macro-operações 
precedidas por M, dou a natural deno- 
minação de grau de precedência de M, 
(G. Prec,). Por um processo análogo, 
em cada coluna j podemos «ler» o con- 
junto de operações que precedem M. 
(ou que M, procede, como se preferir): 
ao seu número dou o nome de grau de 
procedência de M, (G. Proc). O nú- 
mero de casas em branco na linha k 
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ou coluna R será o grau de desconexão 


de M, 


(G. Desc, ). 


Sendo N o número total de macro- 
-operações, os três graus definidos acima 
satisfazem a seguinte igualdade: 


(1) G. Prec +G. Proc +G. Desc =N 


todo 1=1,2,...,N 


Distinguiremos dois «tipos» de ma- 


cro-operações que ocupam posição par- 
ticularmente importante neste estudo: 


a) 


o 
nm 


Nota — 


Mis Mo Mig Mis Mo, Mig de 
grau de precedência zero. São, 
pois, macro-operações que não 
são precedidas por nenhuma ou- 
tra macro-operação, e que deno- 
mino raízes do processo, pois é, 
efectivamente, a partir delas, que 
o processo se desenvolve logica- 
mente; 


M, (no caso presente única, mas 
haverá processos em que se terão 
várias macro-operações deste «ti- 
po»): de grau de precedência zero 
e grau de procedência diferente 
de zero. Trata-se de uma macro- 
-operação que, embora precedida 
por algumas macro-operações 
(geralmente falando — aqui M, 
é precedida pelas demais macro- 
-operações) não precede nenhu- 
ma, recebendo, por esse facto, 
a natural denominação de objec- 
tivo do processo (o resultado da 
macro-operação M, é um resul- 
tado final). 


Na hipótese de ocorrer uma 


macro-operação com graus de prece- 
dência e procedência simultanea- 
mente nulos — de grau de descone- 
xão igual ao total de operações, pela 
fórmula 1 — poder-se-ia eliminar 
essa macro-operação do conjunto de 
macro-operações sem destruir a estru- 
tura das restantes ralações. Esta «eli- 
minação» está intimamente ligada à 
pesquisa de subestruturas descone- 
xas, e está fora do âmbito do pre- 
sente estudo. Para mais pormenores 
consultar a op. cit., no início desta 
análise. 


Resta-nos verificar, 
sumária, 


de forma muito 
como se obtém o grafo da 


Fig. 1a partir da Tabela I: 


a) 


partindo da raiz de índice mais 
baixo (M,), procura-se na Ta- 
bela 1 o conjunto de macro-ope- 
rações que ela precede (linha 7 
ELA M,, M,, M,, M,, M,, M,, M,, 
Mio Mi,» Mig, Mi). Destas, a de 
menor grau de procedência (M,) 
obviamente será a sucessora de 
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— 
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E 
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Formação de Programadores 
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form, ce frog. ststom cte.. ho) Juf [a] 
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E 


—+ 
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TABELA 1 — Matriz de precedência do conjunto de macro-operações 


MATRIZ DE PRECEDÊNCIA 


142 re dn=s 615 416 217018018 
20, 
3 E ATE 
4 Eu cb 6 
us 
5 
e ME ndo od 5 6. 156 172 185015 
E RS CR 
O Poça 5 8 
10 6 
1d 22,46 
12, Dr: Ber '6 nlz mui8. 19 
IB co d,06 6 dSwdo 17 (18, 19 
TE co & 5º 6 Eu ds 16 MM 48 ovo 
do 2 4 «5 6 1607 d8 19 
ID D wl-cniS os Or b7 n125B; 219 
BZ o di Bumbo TBusciD 
18 2 6 
18 pZ de 2:80 vi6 
TABELA 2 — (Linhas da Tabela 1) 
1 7 
2 Tod 447% 48 911 12.18, SM TEM ET DA TD 
3 DESA 
4 [o So PB MUS TDA 13 14. 18. JS UZAS 
o So do ts B O. 8 Ato 5 dA USC MEC 19 
6 LO PS palio ea Bo GOTO ALTO RAIA NEL STE AG 
7 
8 9 
9 
10 
1 
12 14 
13 
14 
15 1718 14 
16 0200 13º 44. uls 
17 Vo7 WB/ 13-14 15 16 
18 MT ZA TO MAS: IG 17 
19 17 2 AS PES IS at6 17 


TABELA 3 — (Colunas da Tabela 1) 
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M,. Este processo é repetido a 
partir de M,, seleccionando-se M,, 
e assim sucessivamente, até se 
atingir um objectivo, ou, numa 
fase mais adiantada do processo, 
uma macro-operação anterior- 
mente seleccionada. Obter-se-ia, 
assim, a cadeia: 


M,-M,-M,-M,-M,-M, 


(primeira linha da Tabela 5). Ter 
em conta que, de cada vez que 
se selecciona uma macro-opera- 
ção, se risca da Tabela 1 a casa 
que estabelece a precedência das 
macro-operações anteriormente 
seleccionadas relativamente à ma- 
cro-operação em questão: assim, 
por exemplo, se seleccionarmos 
M,, riscamos a casa (7,1), ao 
seleccionarmos M,, riscamos as 
casas (1,3) a (7,3), ..., e ao se- 
leccionarmos M,, riscamos as ca- 
sas (5,6), (4,6), (3,6), (1,6) e 
(7,6). 

Esta «eliminação de precedên- 
cias» ou «riscar» dá origem a si- 
tuações como a seguinte: a ma- 
cro-operação M,, que apenas pre- 
cedia M,, fica agora sem preceder 
nenhuma operação (é como se se 
tornasse um «objectivo actualiza- 
do»). Denomino esta situação a 
resolução de uma macro-opera- 
ção. Nestas condições: 


od 
— 


ao longo da cadeia obtida, a con- 
tar do fim, procura-se a primeira 
macro-operação não resolvida. 
Neste caso, trata-se de M, que 
ainda precede M,, que por sua 
vez precede M,. Por um processo 
semelhante a a) obteríamos a ca- 
deia: 
M,—-M,-M, 


(segunda linha da Tabela 5). 
A resolução de M, implica a reso- 
lução de M,: ficaria M, por resol- 
ver (terceira linha da Tabela 5), 
e o processo continuaria até à re- 
solução de todas as macro-opera- 
ções (ou seja, até termos «ris- 
cado» todas as casas significativas 
da Tabela 1). 


O grafo da Fig. 1 é a síntese gráfica 
de todo este processo (moroso quando 
executado «manualmente») e de obten- 
ção imediata a partir da Tabela 5 pro- 
duzida pelo computador 


Nota — os dados fornecidos ao com- 
putador para a produção das Tabelas 
2,3, 4e5, ou seja as precedências 
entre macro-operações conhecidas 
«à priori» (representadas pelos sim- 


CARACTERÍSTICAS DO GRAFO 


N Gr. Prec. Gr. Proc. Gr. Desc. 
é 10 1 7 
DA 1 15 2 
3 4 PA 12 
4 3 12 3 
5 1 13 4 
6 0 18 0 
Bl 1 0 gl 
8 4 1 13 
9 Ss (0) 13 
10 1 0 17 

11 A 0 16 

12 7 1 10 

13 9 0 9 

14 10 0 8 

15 8 4 6 

16 7 5 6 

17 6 vi 5 

18 2 8 8 

19 4 8 6 

TABELA 4 


NOTA — Por cada macro-operação (N), in- 
dicam-se os seus graus de prece- 
dência, procedência e desconexão. 


ESTRUTURA DO GRAFO 


RABZ o tro bo id nu BE 
NODO (4) 2 6 

NODO ot 1 AB ndo; 17 BB 
NODO (17) 19 4 

RARE safe Da ci TA 

RAIZ (10) 6 

RAIZ. (so É 

RAIZ (18) 15 

RAIZ (14) 12 77 

RAIZ (14) 15 


TABELA 5 


NOTA — A partir destes resultados torna-se 
imediato o desenho do grafo da 
Fig. 1. 


Fig. 1 — Grafo da relação de precedência 
no conjunto das macro-operações 


bolos «>» na Tabela 1) foram per- 
furados num conjunto de 19 cartões 
(um para cada macro-operação), 
A partir deles, a produção das Ta- 
belas é sequencial, demorando todo 
o processo cerca de cinquenta segun- 
dos, 


Convém desde já realçar, a impor- 
tância do grafo de precedência das ma- 
cro-operações para a análise de um sis- 
tema informático. Com efeito, as leis 
estruturais (endógenas) próprias (ou 
inerentes) ao tipo de produção infor- 
mática em ambiente não produtor de 
material (hardware), estão lá todas sin- 
tetizadas, e terão de ser respeitadas 
aquando da transformação do sistema- 
-existente no sistema-objectivo. 


TABELA DE MACRO-OPERAÇÕES 
INFORMÁTICAS 


M, — Organização — Informática. 

M, — Codificação e registo de dados. 

M, — Análise Informática. 

M, — Análise Ordinática. 

M, — Programação. 

M, — Processamento. 

M, — Formação de organizadores e 
analistas Informáticos. 

M, — Formação de analistas ordiná- 
ticos. 

M, — Formação de programadores 
(linguagens). 

M,, — Formação de operadores de pe- 
riféricos e sistemas. 

M,, — Mormação de operadores de re- 
gisto de dados. 

M,., — Formação de pessoal de manu- 
tenção de hardware (n. médio). 

M,, — Formação de programadores e 
engenheiros de sistemas (n. su- 


perior). 

M,, — Formação de engenheiros de 
computadores. 

M,; — Concepção de projectos de ins- 
talação. 


M,, — Fornecimento dos materiais. 
M,, — Instalação dos materiais. 
M,, — Manutenção de hardware. 
M,, — Manutenção de software. 


3. REFERÊNCIAS 


[1] BARBOSA, J. E. — Algumas no- 
tas para a definição de uma 
Política Informática Angolana. 
Instituto Tecnológico de Luan- 
da, 1976. 


[2] BARBOSA, J. E. — Algoritmos 
para a obtenção do grafo de 
uma relação tricotómica e tran- 
sitiva, a partir de um conjunto 
não contraditóric de pares em 
relação (no prelo). 
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A ICL EM PORTUGAL 


«Art. 1.º A Sociedade adopta a de- 
nominação de ICL — COMPUTADO- 
RES, LIMITADA, tendo a sua Sede 
em Lisboa, na Avenida dos Estados 
Unidos da América, n.º 57, A/B... 

Art. 2.º O objecto da Sociedade é a 
promoção, estudo de mercados, impor- 
tação, venda e/ou locação de progra- 
mas, computadores, sistemas de com- 
putadores e outras máquinas eléctricas 
ou electrónicas (incluindo «Hardware» 
e «Software»), bem como os respecti- 
vos sobressalentes e acessórios, partes 
componentes e fornecimentos; a manu- 
tenção e reparação do referido equipa- 
mento e ainda a: assistência técnica e 
outros serviços relacionados com o 
mesmo, aos seus utentes.» 


(Diário da República n.º 126/77, 
HI Série.) 


hd 


ÚLTIMAS DO XADREZ COMPU- 
TACIONAL 


Em Abril último realizaram-se 8 jo- 
gos entre um programa em desenvolvi- 
mento, Chess 4,5 (pontuado com 297%, 
na escala da Federação Norte Ameri- 
cana de Xadrez) e o mestre David Levy 
(2325). 

Os jogos decorerram na Universidade 
de Carnegie Mellon (Pittsburgh, Penns- 
vlvania) e foram difundidos em directo 
pela rede de computadores Arpa. O re- 
sultado cifrou-se em: 4 vitórias para o 
programa e 4 vitórias para o mestre! 
recorde-se que estes jogos foram uma 
espécie de teste para a aposta histórica, 
que terminará em Agosto de 1978 (ve- 
ja-se: Informática vol. 2, n.º 1, 1977). 

Este resultado espantoso deve-se à 
conjugação de esforços desenvolvidos 
nos últimos anos pela investigação nos 
domínios da inteligência artifícial. O 
programa Chess 4.5, correndo num cy- 
ber 176, pode examinar 500.000 futuras 
posições, enquanto escolhe a sua: joga- 
da. O número equivalente, obtido por 
um mestre de xadrez é de menos de 59, 


REVISTA DA IMPRENSA 


segundo De Groot! Desta forma, não 
existe qualquer possibilidade do progra- 
ma perder uma boa variação, dentro da 
profundidade de análise escolhida, se as 
previsões de De Groot estão correctas, 
no momento em que o programa excede 
50, torna-se um jogador com elevada 
qualidade, revelando além disso grande 
maleabilidade táctica, 

Eis, como exemplo, um dos jogos em 
que o programa, venceu o mestre Levy: 


White: CHESS 45 Black: David Levy 


1 P-K4 P-OB4 

2 N-KB3 P-Q3 

3 P-Q4 PxP 

4 NxP N-KB3 

5 N-OB3 P-KN3 

6 P-B3 B-N2 

7 B-K3 O-O 

8 0-02 N-B3 

9 B-QB4 (A) P-OR3 
10 NxN? (B) PxN 

11 0-0 N-02 
12 P-B4 N-N3 

13 B-K2 B-K3 
14 P-ON3 N-B1 
15 P-OR3! (C) Q-R4 
16 P-QN4 O-B2 
17 P-B5- (D) B-02 
18 B-RG (E) O-N3 ch! 
19 K-R1 Q-05 
29-0xQ BxQ 
21 R-B3 B-N2 
22 BxB KxB 
23 R-QN1 N-N3 (D) 
24 R/B3-Bl R/B-QNI 
25 R/N-Q1 P-B3! (G) 
26 P-OR4?? (H)  P-OR4! (1) 
27 P-N5 PxP/N4 
28 PxP/N5 R-0B1 
29 R-03 R-B4 
30 R-N3 R/R-0B1 
31 R/1-B3 P-R5 
32 P-R4 P-R6 
Sa EE | aja de 
34 R-K3 B-K3 
35 P-R5 P-N4 
36 N-05 P-R7 
37 R-OR3 BxN 
38-PxB RxP/B7 


4 


39 B-Q1 R-07 
40 K-R2 R-B8 
41 B-N3 P-R8-Q 
42 RxQ RxR 
43 Resigns 


(BUTS n.º 11-Julho 77) 


ES To 


A INFORMÁTICA NA ADMINIS- 
TRAÇÃO PÚBLICA 


No boletim n.º 4/5 de Outubro úl- 
timo, foram divulgados dados provisó- 
rios sobre os computadores e seu valor, 
recenseados em 1 de Janeiro de 1976, 
conjuntamente com elementos relativos 
a anos anteriores, 

Contudo e não obstante a divulgação 
dos dados apurados e definitivos se vir 
a fazer brevemente em publicação pró- 
pria, não queremos deixar de revelar 
desde já, por se considerarem os mais 
significativos, elementos relativos no- 
meadamente, ao número de computado- 
res instalados, valor dos equipamentos, 
despesas, distribuição e utilização dos 
computadores. 

A existência de computadores na 
Administração Pública, englobando as 
empresas públicas reporta-se aos pri- 
meiros anos da década de sessenta, mas 
só a partir de 1970 a penetração dos 
computadores se fez sentir com maior 
intensidade, tendo sofrido um acréscimo 
acentuado, quer em número quer em 
valor. 

A penetração tem-se feito ao longo 
dos anos setenta, essencialmente a nível 
de mini-computadores e pequenos siste- 
mas, para em 1 de Janeiro de 1976 o 
valor das 131 unidades instaladas, dis- 
tribuídas por 81 entidades, atingir o 
montante de 623,6 milhares de contos, 
dos quais 89 mil correspondem a 14 
unidades instaladas durante o ano de 
1975. 

Os computadores instalados em 1975 
e com capacidades superiores a 128 K, 
foram adquiridos para substituição de 
unidades instaladas em anos anteriores, 
um dos quais em regime de compra 
e no valor de 22 mil contos. 
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1- REPARTIÇÃO DOS COMPUTADORES E SEU VALOR, SEGUNDO A CAPACIDADE, POR DATA DE RECENSEAMENTO 


1/i/74 
11/75 
1/1/76 


2-DESPESAS 


278,4 94,4 
416,3 124,1 
529,8 145,0 


3 - COMPUTADORES SEGUNDO A CAPACIDADE, POR ANO 
DE INSTALAÇÃO 


Apesar do grande peso que os com- 
putadores representam (em valor) no 
conjunto dos equipamentos, não pode- 
mos ignorar os restantes tipos, clássico 
e de transcrição, que conjuntamente 
com o anterior atingiram a cifra de 759 
milhares de contos, representando os 
equipamentos alugados cerca de 65 por 
cento, o que determina c encargo anual 
aproximado de 140 mil contos. 

Outro aspecto significativo, é o facto 
de 33 por cento do valor dos êquipa- 
mentos instalados dizer respeito a em- 
presas públicas e bancos emissores, o 
que contrasta com a Administração 
Pública tradicional (Administração Cen- 
tral, Local e Previdência), deixando 
bem patente a aceitação que o trata- 
mento automático da informação tem 
naquelas empresas, apesar do elevado 
número de serviços da. Administração 
que recorrem a trabalho à tarefa e a 
serviço de computadores em tempo par- 
tilhado. 

De 1973 a 1975 as despesas em in- 
formática quase duplicaram, tendo va- 
lor- mais significativo os gastos com pes- 
soal e aluguer de equipamentos, qua 


de consumo 


Portalegre 
Porto 


5- UTILIZAÇÃO MÉDIA MENSAL EM NÚMERO DE 
HORAS DOS COMPUTADORES POR CAPACIDA- 
DE DA MEMÓRIA CENTRAL 


doRREdrta cem 


e 
MC 


representaram, no seu conjunto em 
1975, cerca de 74 por cento do total. 

No capítulo da distribuição ou im- 
plantação dos equipamentos (compu- 
tadores), pode dizer-se que a concen- 
tração dos meios informáticos se faz pre- 
dominantemente no distrito de Lisboa, 
pois, não só em número como em valor, 
aquele distrito absorveu mais de 80 por 
cento em 1975, facto aliás já verificado 
no ano anterior, 

Apesar dos meios informáticos em 
poder do sector público (administra- 
tivo), tem-se afirmado que o grau de 
informatização é baixo e os mesmos 
meios se encontram subutilizados, muito 
contribuindo para isso a carência de 
meios humanos. 

De facto, existem ceniros de pequeno 
e médio porte, nos quais se verifica a 
inexistência de analista e/ou programa- 
dores. Outros, integram-nos mas em nú- 
mero insuficiente, sendo sem dúvida a 
falta de meios humanos qualificados 
uma das causas da baixa taxa de uti- 
lização (185 horas mensais). 

(Boletim Informativo da DGOA n.º 3, 
Março 1977). 


De 1973 para 1975, as despesas, em 
informática de aluguer, compra e ma- 
nutenção de equipamento, bem como 
de material, serviços e outras, na Admi- 
nistração Pública, passaram de 278000 
contos para 529 800 contos, isto é, pra- 
ticamente duplicaram, 

O ritmo a que se têm desenvolvido 
estas despesas, de 1971 a 1975, estima- 
-se em 36,1 por cento (taxa de cresci- 
mento médio anual). Este crescimento 
elevadíssimo não tem dum modo geral, 
paralelo com o crescimento (decresci- 
mento) de outras variáveis económicas, 
nem tão pouco se atenuou significativa- 
mente a partir de Novembro de 1973, 
início da agudização da crise económica 
devido ao aumento dos preços das ma- 
térias-primas, visto que, de acordo com 
os dados que se possuem, as despesas 
em informática cresceram 27,3 por cen- 
to de 1974 para 1975. 

As despesas em equipamento (com- 
pra, aluguer e manutenção) que impli- 
cam sempre despesas de material de 
consumo, pessoal e outras, constituíram 
em 1975, 38,2 por cento do total que 
se pode considerar excessivo, tendo pre- 
sente que, frequentisticamente, devem 
assumir 1/3 (33,3 por cento) do total, 
na estrutura das despesas em informá- 
tica nesta fase do seu desenvolvimento. 
Este excesso teórico de 5 por cento de 
gastos -em: equipamento corresponde, 
grosso modo, a cerca de 25 mil contos, 
o que teoricamente, podia ser poupado 
ou, ter uma aplicação alternativa. 


Alves Lavado 


(Boletim Informativo da DGOA n.º 3, 
Março 1977). 
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entrevista 


O ENCONTRO E A SUA CONTINUAÇÃO 


Luís Penedo, presidente da anterior 
Direcção Regional de Lisboa da APi 
e membro do actual Conselho Geral, foi 
um dos principais impulsionadores do 
1.º Encontro Nacional de Informática, 
de Leiria. Embora não participando di- 
rectamente no Encontro, as suas ideias 
contribuiram para a escolha do tema 
central e dos subtemas, Nesse sentido 
quisemos recolher as suas impressões 
sobre o trabalho preliminar, as sessões, 
as conclusões e as perspectivas de tra- 
balho agora abertas. 


Pergunta 1-- COMO SURGE O 1. 
ENCONTRO NACIONAL DE IN- 
FORMÁTICA? 


O Encontro Nacional de Informática 
surge como uma iniciativa da Direcção- 
-Geral da API em 1975-1977, para en- 
volver os informáticos na discussão e 
aclaramento de problemas ou temas 
cuja importância seja grande e que os 
atinjam directamente sob o ponto dz 
vista profissional. O Encontro deverá 
ser uma reunião periódica a realizar 
anualmente (isto dentro da ideia origi- 
nal). Esta ideia tomou forma em mea- 
dos de 1976, mas devido às necessi- 
dades de uma organização a nível Na- 
cional, só pôde concretizar-se em Feve- 
reiro de 1977. Pareceu à Direcção-Geral 
anterior que uma manifestação deste 


tipo seria um acontecimento impor-. 


tante na vida profissional e que ten- 
deria a aproximar mais os profissionais 
de Informática na discussão dos pro- 
blemas comuns, objectivo afinal da 
API. Por outro lado, devidamente orga- 
nizado, este acontecimento tenderá a 
alargar a sua influência como factor de 
referência para a comunidade, apresen- 
tando normas, decisões, pareceres, etc., 
sobre os aspectos importantes da In- 
formática e da sua influência social. 


Pergunta 2-- PORQUÊ O TEMA 
PRINCIPAL «POLÍTICA NACIO- 
NAL DE INFORMÁTICA»? 


Um dos assuntos mais falados, e cer- 
tamente um dos mais iniportantes por- 
que influencia todos os outros é a exis- 
tência e a forma, de uma Política Na- 
cional de Informática. 

Pareceu à Direcção-Geral que para 
o 1.º Encontro não podia haver melhor 
tema. 


Pergunta 3— QUAL O OBJECTIVO 
PRINCIPAL DO ENCONTRO E 
SUA RELAÇÃO COM OS SUB- 
TEMAS? 


Poder-se-á dizer que o objectivo prin- 
cipal era: 

dar uma contribuição profissional 
para o problema da definição e enqua- 
dramento de uma Política Nacional de 
Informática. 

E nisto se inserem os quatro subte- 
mas da seguinte maneira. 


1.º Subtema — Significado da P.N.1. 
— Reduzir ao seu significado e impor- 
tância exactos a P. N. 1., definindo-a, 
e assim anulando os nomes sonantes in- 
definidos que como tal cursam livre- 
mente os meios profissionais, e os meios 
responsáveis. 


2.º Subtema — Informática e Socia- 
lismo — Enquadrar a P.N.I. dentro 
da Constituição da República Portu- 
guesa, que define o seu objectivo de 
assegurar a transição para o socialismo 
(art.º 2.º). 


3.º Subtema -— Independência tecno- 
lógica — Enquadrar a P.N.I. dentro 
da problemática geral da Tecnologia, 
sobretudo atendendo a que a nossa con- 
dição de subdesenvolvimento nos arrasta 
necessariamente a uma forte dependên- 
cia tecnológica. 


4.º Subtema — 4 Profissão — Salien- 
tar o contributo que os profissionais 
pela sua competência e profissionalismo 
podem dar à execução de uma P.N.I., 
definindo ainda as estruturas da profis- 
são, como tentativa de normalização. 


Pergunta 4 COMO FOI ORGANI- 
ZADO? 


O Encontro Nacional tinha que ser 
preparado a nível regionai, pois não nos 
era possível ter mais do que um dia 
para o encontro das duas Delegações. 
Assim as duas Delegações debruçaram- 
-se sobre os temas indicados, através 
da discussão em reuniões preparatórias, 
que foram feitas quer em Lisboa quer 
no Porto nas duas semanas anteriores. 
Isto permitiu ter, no sábado dia 5, do- 
cumentos base já razoavelmente dis- 
cutidos pelos participantes. 

Com as intervenções regionais foi 
feito o encontro preliminar na manhã 


do- dia 6, em Leiria, a nível de subte- 


mas. Da parte da tarde, foi feita a lei- 
tura dos resultados dos grupos, perante 
c plenário do encontro. 

Creio que a organização cumpriu à 
sua função, perante as limitações que, 
à priori, sabíamos existentes. 

O número de participantes foi supe- 
rior a uma centena, o que, se se pode 
dizer que é extraordinário em termos 
de API, atendendo sobretudo a que se 
tratava de uma reunião em local inter- 
médio; entre Lisboa e Porto, na verdade 
tal número pode ser considerado muito 
pequeno, em termos de Encontro 
Nacional. Esperemos que o próximo 
Encontro Nacional ponna ainda mais 
problemas à organização, com várias 
centenas de participantes: 

Às reuniões preparatórias correram 
bastante bem, havendo acesa discussão, 
no seu sentido mais positivo, em todos 
os grupos. Os participantes nestas reu- 
niões orçaram entre 10 e 20, o que já 
de si é um acontecimento na vida da 
API. Foram produzidos vários docn- 
mentos de apoio que depois se conso- 
lidaram a nível regional. 


Pergunta 5 — COMO CONSIDERAS 
A IMPORTÂNCIA E AS LIMITA- 
ÇÕES DOS DOCUMENTOS FI 
NAIS? 


Considero os documentos finais como 
extremamente importantes. Eles refe- 
rem um grande: número de questões 
que devem agora ser aprofundadas, mas 
para as quais existe, portanto, uma base 
de trabalho que me parece razoavel- 
mente segura. 

Não era intenção do Encontro Na- 
cional, por realisticamente impossível 
partindo do zero, obter documentos ti- 
nais com uma posição definida sobre 
os assuntos. Qualquer dos subtemas 
daria para escrever vários livros. O que 
se conseguiu e que consideramos efecti- 
vamente objectivo atingido é o alertar 
para uma série de questões, e as suas 
interligações num contexto complexo, 
que tem que ser devidamente estudado 
para se tomarem decisões, ou até mesmo 
para se terem opiniões: 


Pergunta 6 -—- COMO VÊS O PRÓ- 
XIMO ENCONTRO NACIONAL? 


O próximo Encontro Nacional pe- 
derá continuar a abordar o mesmo te- 
ma, no todo ou em parte. O principal é 
que, o primeiro Encontro Nacional não 
tenha terminado e que os sócios da API 
continuem a aprofundar as questões 
agora levantadas. O Encontro Nacional 
deve ser a conclusão das discussões ha- 
vidas durante o ano na Associação, so- 
bre os problemas mais importantes da 


-vida profissional de Informática. 
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»« Consequentemente, O 


Porque o «realtest» significa maior segurança? 


A marca de qualidade «realtest» 

é o resultado de uma cadeia de duros testes, 

a que todos os depósites de dados magnéticos da BASF 
se têm de submeter - peça-por peça. 


Exigimos.dos nossos Suportes Magrréticos 

i o necessário na prática. 

os um trabalho sem problemas. 
i dados sem erros, informações completas. 
P tem rendimento máximo 


e as possibilidades técnicas de uma empresa de fama mundial 


com quase 4 adas de experiência cm peões 


N Lisboa 


Rua de Sta. Bárbara, 46.5.º 
Tel. 562511, Telex 1219 
Apartado 1438 


Porto 
Rua Manuel Pinto de Azevedo, 626 


4 BASF Portuguesa LDA. saias 
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A mesa que presidiu à sessão final do Encontro 


Sessão de trabalho dos grupos 
«SIGNIFICADO» e «INFORMÁTICA E SOCIALISMO» 
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ENCONTRO NACIONAL DE INFORMÁTICA 


subtema 1: 


Relatório sobre as sessões preparató- 
rias, ocorridas em Lisboa, do grupo de 
trabalho para o subtema SIGNIFI- 
CADO. 


Número total de inscritos: 16. 
Número de participantes: 11. 
Datas das sessões: 27-1-77 e 3-2-77. 


1. Na primeira sessão abordou-se 
em geral o tema do Encontro, e em par- 
ticular o subtema do grupo de trabalho. 
Focaram-se aspectos conducentes a uma 
metodologia de trabalho e aos focos 
principais do subtema. 

Da ampla troca de impressões ficou 
assente que o coordenador prepararia 
um texto que englobasse e organizasse 
as ideias circuladas e as propostas con- 
cretas, lançadas durante a reunião. Esse 
texto recolheria, sugestões mais traba- 
lhadas em textos a entregar na API, 
dois dias antes da segunda reunião. 


2. Foram entregues dois textos pelo 
Simões Monteiro e Rogério da Silva, 
os quais contribuiram para a constru- 
ção de um texto central de discussão, 
o qual apresentava, no essencial, as 
conclusões do encontro. 


textos de apoio 


SIGNIFICADO 


POLÍTICA NACIONAL DE INFORMÁTICA : 
Metodologia para abordar o seu significado. 
Simões Monteiro 


Declaração de Princípios 
1. DEFINIÇÃO Princípios Directores 


Directrizes Gerais 


- pI Clássico 
2. AMBITO | Sector Público [ Nacionalizado 
: Sector Privado 
; Constituição 
3. LIMITES impostos por | Programa do Governo e (discutível) 
ART 35º Utilização da Informática 
ARTº 56º a) Comissões de Trabalhadores 
é CAP. III Direitos e Deveres Sociais 
CAP. IV Direitos e Deveres Culturais 
PARTE II 
TÍTULO III Plano 
5 » IV Reforma Agrária 
» V Sistema Financeiro e Fiscal 
» VI Circuitos Comerciais 


4. ITEMS a ser abordados 
41. GENERICAMENTE 


a) Política de obtenção de Equipamento; 

b) Política de Manutenção de Equipamento; 
c) Política de obtenção de Software; 

d) Política de Telecomunicações; 

e) Normas e Códigos de Utilização Comum; 
f) Protecção de Direitos Individuais; 

9) Política de Instrução/Formação/Educação. 


(Qualquer destes ITEMS pode e deve ser especificado, ainda que em 
termos de opções). 


42. SECTORIALMENTE 


POLÍTICO/ADMI.- ECONÓMICO SOCIAL/CULTURAL 
NISTRATIVO 
PLANO SAÚDE 
ADM. CENTRAL 
— Apo:o aos Órgãos — Administração 


— Reorganização de Planeamento — Ficheiros médicos 
— Racionalização — Suporte logística às — Aplicações médicas 
— Extensão actividades: 

— Integração SEGURANÇA SO. 

— Industriais CIAL 
AUTARQUIAS LO- — Comerciais 
CAIS — Agrícolas EDUCAÇÃO 
— Admiinistração 


— Apoio ao ensino 


5. ÓRGÃO formulador da Política Nacional de Informática 


— Enquadramento 
— Constituição 
— Modo de Funcionamento 


6. CONCRETIZAÇÃO 
— OBJECTIVOS — Expressão quantificada e datada das opções sobre os 
ITEMS acima 
— PLANO — Distribuição dos meis no tempo para prosecussão dos 
objectivos: 
a) Elaborado globalmente com projecções sectoriais; 


b) Elaborados sectorialmente com coordenação e integração a nível 
global. 


NOTA — Este texto foi apresentado após a primeira sessão preparatória. O texto 
apresentado pelo coordenador do grupo, na segunda sessão, aproveitou algumas das ideias 
aqui expostas. No entanto, este texto foi objecto de discussões e recusado 
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ENCONTRO NACIONAL DE INFORMÁTICA 


textos de apoio 


subtema 1: 


CONTRIBUIÇÃO PARA A DISCUS- 
SÃO DO SUBTEMA 1 


Rogério T. da Silva 
1. SIGNIFICADO 


Antes de entrar no tema, e no sen- 
tido de tentar evitar as imprecisões 
verificadas na última reunião, julgo 
necessário definir previamente o que 
entendo por POLÍTICA e por INFOR- 
MÁTICA. 


POLÍTICA 


Deriva da palavra grega (PO- 
LIS) (CIDADE, CIDADE-ESTA- 
DO), dizendo respeito no geral ao 
governo e administração dos ho- 
mens e das coisas, e no particular 
à organização e direcção dos esta- 
dos. 


INFORMÁTICA 


É, em minha opinião, e em sen- 
tido lato, a «ciência» ou «discipli- 
na» que estuda o tratamento da in- 
formação, e em sentido restrito 9 
conjunto dos conhecimentos e das 
técnicas ligadas ao tratamento au- 
tomático da informação. 


Posto isto, julgo poder definir PO- 
LÍTICA DE INFORMÁTICA como 
sendo no geral: 


O governo e a administração do 
tratamento da informação 


e no particular como: 


A organização e direcção do con- 
junto dos conhecimentos, meios 
e técnicas ligados ao tratamento 
automático da informação, 


Esta será, pois, a definição de Polí- 
tica de Informática. Mas ao serviço de 
quem estaria esta Política? Para ser 
nacional terá que estar ao serviço do 
Povo Português e dentro do quadro 
estabelecido pela Constituição. 

Assim, creio que poderíamos definir 
P.N.I. como sendo a organização e 
direcção do conjunto dos conhecimen- 
tos, meios e técnicos ligados ao trata- 
mento automático da informação, aju- 
dando a resolver as necessidades do 
Povo Português no sentido da cons- 
trução duma sociedade socialista. 


2. ÂAMBITO 


Dependendo directamente da orien- 
tação política geral, e indirectamente 
dos ajustamentos necessários às polí- 
ticas sectoriais, há que encontrar e de- 
terminar não só as metas a atingir 
para cada sector como a respectiva 
articulação. 

Dum modo sumário, podemos con- 
siderar como determinantes para a 
P.N.I. as seguintes políticas globais: 


— Económica e industrial 

— Educação, investigação científica 
e tecnológica 

— Relações externas. 


SIGNIFICADO (continuação ) 


3 OBJECTIVOS 


O objectivo final seriu a consecução 
do significado dado anteriormente à 
PUENSI.. 

A médio prazo, seria o de dotar 
o poder político de um conjunto de 
técnicas e meios que o auxiliassem a 
ter um maior controlo sobre o poder 
económico, e que lhe permitisse com 
dados mais precisos: 


— Estabelecer uma política fiscal 
mais eficaz; 

— Controlar as despesas públicas; 

— Controlar e proceder a uma me- 
lhor distribuição do crédito; 

— Controlar os investimentos. 


A curto prazo: 


1) Considerando que os trabalhado- 
res são a mola real para o desen- 
vimento da sociedade, há que 
estabelecer: 


1.1) Uma política de ensino que 
abranja a informática, crian- 
do cursos técnicos e univer- 
sitários. 


1.2) Dar possibilidades aos 
actuais trabalhadores para 
uma especialização e o in- 
gresso nos cursos superio- 
res. 


2) Proceder ao levantamento do 
parque nacional assim como dos 
recursos humanos. 


3 


a 


Definir as grandes aplicações a 
nível nacional e estabelecer a nor- 
malização das mesmas. 


4) Criar centros onde as mesmas 
serão estudadas e desenvolvidas. 


59) Procurar atingir a plena ocupa- 
ção dos computadores existentes. 


6) Criar mecanismos, quer fiscais 
quer de outra natureza, que res- 
trinjiam a entrada de equipa- 
mento, desde que este não seja 
considerado necessário. 


7) Criar um organismo que terá por 
missão estudar os casos aponta- 
dos no ponto 6. 


8) Fomentar a divuigação das apli 
cações desenvolvidas no ponto 4. 


9) Para cumprir o apontado em 5 
dar possibilidades às +equenas 
e médias empresas que não pos- 
suam equipamento, para a utili- 
zação dos recursos existentes. 


NOTA — Este texto foi entregue após 
a primeira reunião preparatória. O texto de 
trabalho, apresentado pelo coordenador «io 
grupo, na segunda sessão, aproveitou algu- 
mas ideias aqui desenvolvidas. 


Aspectos fundamentais a considerar 
na definição de uma Política Nacional 
de Informática. 


Simões Monteiro 


A. Considera-se que na definição 
de uma Política Nacional de Informá- 
tica deverão ser abordados os seguintes 
aspectos: 


la) Política de utilização da Infor- 
mática 


2.3) Política de meios materiais 

2.b) Política de meios humanos 

2.c) Política de normalização 

2.d) Protecção de direitos indi- 
viduais 


B. Para uma correcta abordagem 
do problema entende-se necessário se- 
rem equacionados e definidos os se- 
guintes aspectos: 
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subtema 1: 


sa POLÍTICA DE UTILIZA- 
k ÇÃO DA INFORMÁTICA 


1.a.1 Sectores prioritários 

1.a.2 Sistemas de informação na- 
cionais 

La.3 Centralização / descentrali- 
zação 

l.a4 Aproveitamento de meios 
existentes 

1.2.5 Normas de exploração de 
equipamento 

1.2.6 Sensibilização à Informá- 
tica 


POLÍTICA DE MEIOS MA- 
TERIAIS 


22.1 Obtenção de Hardware/ 
/Softwarre 

2.3.2 Telecomunicações 

22.3 Divulgação de meios exis- 
tentes 

2.2.4 Produção nacional 


POLÍTICA DE MEIOS HU- 
MANOS 


2hb.1 Definição da estrutura da 
profissão 

2h.2 Política de formação 

2h.3 Política de investigação 


2.b 


SIGNIFICADO (continuação ) 


POLÍTICA DE NORMALI- 
ZAÇÃO 


2.c.1 Códigos 

2.c.2 Procedimentos 

2.c.3 Documentação 

2.c.4 Software 

2.c.5 Aplicações 

2.c.6 Comunicação off-line 


2d PROTECÇÃO DE DIREITOS 
Rê INDIVIDUAIS 


| C. Em cada um dos pontos men- 
cionados haverá que definir princípios 
directores que norteiem a actuação na- 


- cional nos domínios respectivos, o que 


obrigará para cada caso a escolha de 
uma de diversas alternativas possíveis. 

A título de exemplo, apontam-se al- 
ternativas para alguns daqueles pon- 
tos: 


1.a.1 Sectores prioritários 


— Definidos a partir da Consti- 
tuição da República. 

— Definidos a partir dos centros 
existentes 


1.a.2 Sistemas de informação nacionais 


— A nível da Administração Pú- 
blica 

— A nível do Sector Público 

— A nível nacional 

— Ficheiros nacionais 


1.a.3 Centralização/descentralização 


— A nível de equipamento 
— A nível de estudos 
— A nível regional 


1a.4 Aproveitamento de meios existen- 
tes 


— Por fusão de centros 
— Por distribuição de aplicações 


2.a.1 Obtenção de Hardware/Software 


— Contrato-tipo 
— Manutenção 
— Controlo de utilização 


2h.1 Definição da estrutura da pro- 
fissão 
— Funções 
— Categorias 
— Carreiras 
— Duração de actividade 


2b.2 Política de formação 


— Básica 

— Média 

— Técnica 

— Especializada 
— Superior 


NOTA — Este texto, apresentado na pri- 
meira sessão do Encontro, foi objecto de 
larga discussão. Conclui-se que a sua publi- 
cação coroaria uma participação julgada im- 
portante para futuros estudos). 


eee 


Proposta 1 para a articulação da 
Política Nacional de Informática. 


Helder Coelho 


A Política Nacional de Informática 
deverá ser definida atendendo à sua 
inclusão na rede de Políticas Nacionais, 
e de acordo com as seguintes depen- 
dências: 


1) A Política Nacional de Informá- 
tica dependerá da Política Cien- 
tífica e Tecnológica Nacional. 


2) A Política Científica e Tecnoló- 
gica Nacional dependerá da: 


21) Política Económica e de De- 
senvolvimento 


2.2) Política Educacional e dos 
Recursos Humanos 


2.3) Política das Relações Exter- 
nas 


3) A Política de Investigação Cien- 
tífica e Tecnológica dependerá da 
Política Científica e Tecnológica 
Nacional. 


Política Económica 
e de Desenvolvimento 


Política Educacional 
e dos Recursos Humanos 


Política das 
Relações Externas 


Política Científica 
e Tecnológica Nacional 


Política Nacional 
de Informática 


| Política da Investigação | 
| Científica e Tecnológica 
| 


NOTA — Esta proposta foi duramente discutida, sendo rejeitada porque apresen. 


tava explicitamente a articulação das políticas. 


INFORMÁTICA 
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PROPOSTA 2 para o ponto sobre a ar- 
ticulação da Política Nacional de In- 
formática, 


João Campinos 


A Política Nacional de Informática 
deverá vir a constituir parte integrante 
da Política Científica e Tecnológica 
Nacional que vier a ser estabelecida 

Reconhece-se, no entanto, que exis- 
tem no País meios e recursos para a 
consecução de muitos e úteis objecti- 
vos básicos no campo da Informática 
e por isso se julga que não será acer- 
tado fazer depender, desde já, a sua 
consecução, da fixação daquela Política 
Científica e Tecnológica Nacional, a 
qual, aliás, será impraticável se, nos 
vários campos não possuir o «know- 
-how» suficiente. 

Recomenda-se que a metodologia a 
seguir para a consecução dos objecti- 
vos a fixar no âmbito da Política Na- 
cional de Informática passe pela consti- 
tuição de Grupos de Trabalho Secto- 
riais, convenientemente constituídos 
por especialistas e devidamente arti. 
culados por uma Comissão Coordena- 
dora, integrada por representantes dos 
Ministérios, das Forças Armadas e dos 
Trabalhadores. 


NOTA — Esta proposta, que apareceu 
para fazer sair de um impasse a discussão 
sobre a proposta 1, começou a ser discutida 
no que respeita a metodologia sugerida. 


hd 


Recomendações para o ponto, «Medi- 
das a tomar». 


Helder Coelho 


Consideramos que as seguintes medi- 
das ajudarão a criar as condições neces- 
sárias para a realização de uma Política 
Nacional de Informática: 


1) Levantamento à escala nacional 
do (*): 


1.1) parque informático: capaci- 
dades humanas, vocações 
técnicas e habilitações; má- 
quinas, níveis de exploração 
e horários de acessibilidade; 
regime de aluguer ou com- 
pra; custo actual do aluguer 
de equipamento; programas 
e tipos de aplicações; publi- 
cações. 

1.2) educação especializada em 
Informática: meios e neces- 
sidades, 


* Esta proposta foi coligida por Helder 
Coelho, após as 2 sessões preparatórias. Al- 
gumas das ideias nela contida são pois fruto 
de um trabalho colectivo. 
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2) Criação de um banco de dados 


que contenha a informação obti- 
da em 1). 


3) Levantamento das aplicações 


existentes e estudo da sua nor- 
malização. 


4) Criar um Centro Nacional de 


5) 


8) 


9) 


Aplicações que, obedecendo às 
prioridades definidas, possa: 


a) dar cumprimento às necessida- 
des Nacionais. 

b) incentivar as pequenas e mé- 
dias empresas para a utiliza- 
ção dos recursos nacionais. 

c) levar à plena ocupação dos 
computadores existentes. 

d) atender à qualidade dessa ocu- 
pação. 

e) promover a realização de con- 
tratos entre as unidades de in- 
vestigação, a definir, e o sec- 
tor de bens e serviços, de «for- 
ma a dar cumprimento» a pro- 
gramas e projectos Nacionais. 


Criar um sistema de administra- 
ção dos computadores existentes 
e sob alçada estadal, que da res- 
posta clara. quanto aos seus tem- 
pos de ocupação e aos seus tem- 
pos livres, e aos custos da sua 
utilização. 

Estudar e efectuar um progra- 
ma de ensino e actualização de 
conhecimentos à escala nacional 
e dirigido para os actuais pro- 
fissionais de informática, 
Estudar e efectivar um progra- 
ma activo de ensino técnico, uni- 
versitário e de pós-graduação, 
que atenda às reais necessidades 
nacionais de meios humanos e 
sua competência, em função dos 
sectores e aplicações prioritárias; 
o trabalho e âmbito da pós-gra- 
duação deverá subordinar-se, 
fundamentalmente, ao apoio dos 
programas e projectos nacionais, 
através do estudo profundo dos 
seus problemas. 

Estabelecer acordos de coopera- 
ção científica e técnica, que as- 
segurem apoio para a realização 
das metas nacionais prioritárias. 
Estimular todas as iniciativas 
que visem a mobilização dos tra- 
balhadores informáticos para a 
criação e aperfeiçoamento do 
Sistema Informático Nacional, 
para a sua educação permanente 


e para o desenvolvimento da sua 
consciência nacional. 

10) Divulgar a informática e pro- 
ceder ao esclarecimento da po- 
pulação sobre o papel a desem- 
penhar pela actividade da Infor- 
mática e pela utilização social 
dos computadores como factor 
de progresso e bem estar. 


Nota: Estas recomendações constituiam 
a parte final do documento de trabalho 
para o subtema significado, do qual sai 
ram as conclusões. Começaram a ser 
discutidas na generalidade no segundo 
dia de trabalho, sendo apresentadas 2 
propostas para o seu preâmbulo. Por 
falta de tempo foi suspensa a discussão 
desta proposta e das propostas para o 
preâmbulo. 


hd 


PROPOSTA 1 de preâmbulo às reco. 
mendações para o subtema, «Medi- 
das a tomar», do subtema «Signifi. 
cado». 


João Campinos 


Sabe-se que os países que não em- 
preenderam acções apropriadas no do- 
mínio de Informática, correm o grave 
risco de verem aumentar o seu atraso 
e portanto as suas dificuldades rela- 
tivamente-a outros países. 

Aliás a própria lei assim o reconhe- 
ceu entre nós, em Dezembro de 1974, 
quando preceitua o estabelecimento de 
uma P.N.I. 

No entanto, a lei está ainda por 
cumprir e por isso se julga que es se- 
guintes recomendações ajudarão a criar 
as condições necessárias para afixação 
de uma P.N.I., cuja execução é de 
todo urgente ver materializada na prá- 
tica. 


NOTA — Esta proposta, apresentada du- 
rante o Encontro, começou a ser discutida, 
e por falta de tempo não foi tomada qual- 
quer decisão sobre a sua inclusão nas Con- 
clusões. 


PROPOSTA 2 de preâmbulo às reco- 
mendações para o ponto, «Medidas 
a tomar», do subtema «Significado». 


João Semos 


Baseados nos pressupostos e arti- 
culados anteriores considera-se que: 


1) É urgente criar estruturas que 
permitam a curto prazo elaborar 
uma Política Nacional de Infor- 
mática; 

2) Essa política seja rapidamente 
estabelecida e posta em prática; 

3) Seja dinamizado por parte da 
API todo o processo de sensibi 
lização do problema a todos os 
níveis. 


NOTA — Esta proposta começou a ser 
discutida, e por falta de tempo não foi to- 
mada qualquer decisão sobre a sua inclusão 
nas conclusões. 
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textos de apoio 


subtema 2: INFORMÁTICA E SOCIALISMO 


Relatório sobre as sessões prepara- 
tórias, ocorridas em Lisboa, do grupo 
de trabalho para o subtema INFOR. 
MÁTICA E SOCIALISMO. 


Número total de inscritos: 26. 
Número de participantes: 14, 
Datas das sessões: 26-1-77 e 2-2-77. 


1. Na sessão de 26 houve troca de 
impressões sobre o subtema e foi pe- 
dido a todos os participantes que para 
a sessão de 2/2, procurassem apresen- 
tar contribuições escritas de acordo com 
as linhas gerais das intervenções. 


2. Na sessão de 2/2, apareceram 
contribuições de Vinagre da Costa, Nes- 
tor Pereira Júnior e Vitor Simões, as 
quais constituiram a base do texto pre- 
paratório para discussão no dia 5 de 
Fevereiro. 1.º dia do Encontro. 


NOTA: 


Em virtude das conclusões acom- 
panharem de muito perto os textos 


de apoio, estes não serão publica- 


dos. 


INFORMÁTICA 
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textos de apoio 


subtema 3: 


INDEPENDÊNCIA TECNOLÓGICA 


Relatório sobre as sessões prepara- 
tórias, ocorridas em Lisboa, do grupo 
de trabalho para o subtema INDE- 
PENDÊNCIA TECNOLÓGICA. 


Número total de inscritos: 12. 
Número de participantes: 5. 
Datas das sessões: 28-1-77 e 4-2-77. 


1. Para as duas sessões foram con- 
vidados todos os inscritos neste sub- 
tema. 

Na primeira sessão procedeu-se a 
uma ampla troca de opiniões e de in- 
formações, por forma a apontar-se a 
metodologia de trabalho. Após as pri- 
meiras discussões, o tema foi enqua- 
drado, combinando-se o intercâmbio 
de documentos escritos, a produzir pe- 
los participantes. 


2. Durante a semana que separou 
a primeira da segunda reunião surgi- 
ram efectivamente três Cocumentos que 
foram trocados entre os respectivos au- 
tores e fornecidos aos outros interve- 
nientes nas reuniões preparatórias. 


3. Na segunda reunião, que teve 
lugar na véspera do ENI, procedeu-se 
à discussão dos documentos propostos. 
Os textos acabaram por ser todos apre- 
sentados nas sessões de trabalho do 
dia 5, em que o grupo de trabalho res- 
pectivo preparou o documento final a 
apresentar ao plenário do ENI. 

Estamos convictos de que só este tra- 
balho preparatório, que não limitou Ge 
forma alguma os trabalhos do próprio 
ENI, permitiu obter resultados tão sa- 
tisfatórios durante o periodo, necessa- 
riamente curto, em que teve lugar 6 
ENI. 
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textos de apoio 


subtema 3: 


INDEPENDÊNCIA 
TECNOLÓGICA-HARDWARE 


Luís Vicente 


1. INDEPENDÊNCIA. 
IMPLICAÇÕES 


Independência tecnológica não tem 
que significar auto-suficiência. Muito 
menos significa isolamento. Tem que 
ser encareda como uma situação em 
que as soluções a adoptar não fiquem, 
na quase totalidade, condicionadas aos 
interesses alheios. Isso implica rela- 
ções peritárias, em que estejamos ha- 
bilitados a intervir como interlocutores 
válidos, sabendo opor às propostas que 
nos são apresentadas, alternativas de 
maior interesse nacional. Há portanto 
que assimilar tecnologia: impondo essa 
possibilidade nos contratos de aquisi- 
cão de equipamentos e fomentando, 
tanto quanto possível, a nossa própria 
produção. Implica também que saiba- 
mos ecdministrar os recursos humanos 
e materiais de que dispomos e articular 
futuras aquisições com os meios já 
existentes. 

Software e hardware são dois domí- 
nios inseparáveis. A certos níveis, a 
programação está estritamente vin- 
culada às características específicas de 
cada máquina, Mesmo em relação às 
linguagens universais, a cada máquina 
corresponde uma versão diferente. A 
dependência em Software passa pela 
dependência em Hardware. É no domí- 
nio do Hardware que aqui vai ser abor- 
dado o problema, 


2 SITUAÇÃO ACTUAL 
2.1 IMPORTAÇÕES 


A totalidade dos sistemas actual- 
mente utilizados no nosso país são im- 
portados. As condições de aquisição 
estão, na prática, completamente à 
mercê dos fornecedores. 

Para que esta situação se mantenha, 
eles tentem não proporcionar qualquer 
possibilidade de assimilação no domí- 
nio do Hardware. Não o fazem em Sof- 
tware por a assimilação deste estar 
na base da própria utilizeção dos equi- 
pamentos. 

A importação de componentes, no- 
meadamente LSI é relativamente fácil. 
embora, em princípio, isso possa faci- 
litar o nosso próprio desenvolvimento 
na produção de equipamentos. Vários 
fabricantes produzem e exportam os 
mesmos tipos e, acima doutros inte- 
resses que não sejam os do lucro, com- 
petem avidamente na conquista dos 
mercados. 


2.2 PRODUÇÃO 


Neste país existem empreses multi- 
nacionais que aqui se instalam para 
explorar a mão-deobra local, produ- 
zindo e exportando componentes que 
vêm a ser integrados nas máquinas 
que importamos. Além disso, as linhas 
de produção são incompletas, basean- 


INDEPENDÊNCIA TECNOLÓGICA 


dose numa matéria-prima constituída 
por produtos de alta tecnologia fabri- 
cados, pelas mesmas multinacionais, 
noutros países (Texas e ITT). Existe 
também, pelo menos uma empresa, 
produzindo, nos mesmcs moldes, equi- 
pamentos periféricos (CONTROL DA- 
TA=unidades de disco). Este tipo de 
produção em nada contribui para o 
nosso desenvolvimento tecnológico. Há 
no entanto uma empresa nacional, a 
CENTREL, dando os primeiros passos 
na produção de equipamentos de infor- 
mática e que, neste momento, fabrica 
modems, com base num desenvolvi- 
mento próprio. 


23 DESENVOLVIMENTO 


Nalgumas universidades e organis- 
mos do Estado está a verificar-se, 
actualmente, uma certa acção de desen- 
volvimento no domínio de equipamen- 
tos ligeiros, nomeadamente periféricos. 
Alguns projectos estão em via de aca- 
bamento e outros entraram já numa 
fese de execução de protótipo. Uma em- 
presa do Porto a LED, fez recente- 
mente uma exposição de protótipos 
nela produzidos. Incluindo também a 
CENTREL, com o seu próprio desen- 
volvimento que já foi referido, nomea- 
damente terminais alfanuméricos, gra- 
vação em cassette, máquinas de factu- 
rar, teleponto, leitura óptica, modems, 
etc. 

Verifica-se também que, mesmo nal- 
gumas empresas multinacionais (Ples- 
sey e Standard) está a ser utilizada 
a capacidede de desenvolvimento de 
engenheiros portugueses 


3. TENDÊNCIA DO MERCADO IXN- 
TERNACIONAL 


Actualmente, na Europa, designam- 
-se os sistemas periféricos, incluindo 
todos os tipos de terminais, como 
PERI-INFORMÁTICA, dentro duma 
filosofia de inteligência distribuída, a 
qual toma, cada vez, maior vulto. Na 
impossibilidade de se competir com os 
Estados Unidos no domínio dos médios 
e grandes sistemas, a indústria euro- 
peia está, neste momento, a apontar 
especialmente para a produção deste 
tipo de equipamento que parece ter 
boas perspectivas futuras. Com efeito, 
segundo um estudo realizado pelo 
Standford Research Institute e em ter- 
mos de custos, es previsões são as se- 
guintes: 


1973 1980 1985 
Peri- Informá- 


mática ....... 283 % 484% 61,4% 
Médios e gran- 
des sistemas 717% 51,6% 38,6% 


Se alguma coisa há a fazer em Por- 
tugal quanto a produção, parece que 
também deve aponter neste sentido, 
já que parece utópico pretendermos 
competir nos outros domínios. Além 
disso, a natureza do pouco que se tem 
feito integra se nesta linha. 


(continuação ) 


4, AVALIAÇÃO DOS RECURSOS 
EXISTENTES 


Vimos que, no que respeita a meios 
pessoais, há uma certa potencialidade 
para o desenvolvimento. A facilidade 
de aquisição de componentes, nomea- 
damente no domínio dos microcompu- 
tadores (LSI) fecilita bastante esia 
actividade, pois grande parte do pro- 
cessamento já se efectiva ao nível do 
circuito integrado, fazendo com que 
o projecto aponte apenas para a cons- 
trução de equipamentos. Temos grande 
disponibilidade de mão-de-obra que as 
multinacionais exploram sem qualquer 
garantia de estabilidade, com o perma- 
nente risco de desemprego quando essa 
exploração deixa de interessar. 

Parece que a maior carência, neste 
momento, é a de coordenação dos meios 
existentes para um planeamento de de- 
senvolvimento e produção nacionais. 


5. MEDIDAS A TOMAR 


Para a melhor utilização dos recur- 
sos existentes, no sentidc de minimizar 
a dependência tecnológica no domínio 
da informática, nomeademente no 
Hardware, há que tomar as seguintes 
medidas: 

a) Controlar a aquisição de equipa- 
pamentos tendo em vista a me- 
lhor utilização do já existente 
parque de Informática Nacional; 
Obrigar os fornecedores, através 
dos contratos de aquisição, a pos- 
sibilitar a assimilação de tecno- 
logia; 

c) Inventariar os recursos existen- 
tes no domínio do desenvolvi- 
mento e da produção; 
Prospectar os mercados nacional 
e internacional e determinar as 
suas tendências; 

Elaborar um plano nacional de 
desenvolvimento e produção com 
base em c) e d) e de forma a res- 
ponder às metas fundamentais de 
desenvolvimento do País consig- 
nadas na Constituição; 

Em face deste pisno, coordenar 
a actividade das indústrias e dos 
departamentos actualmente en- 
volvidos em projectos de Hard- 
wares, Articular esse esquema 
de coordenação com es universi- 
dades, fomentando a sua pertici- 
pação na concretização dum pla- 
no nacional incrementando, ao 
mesmo tempo, o ensino da Infor- 
mática com vista à formeção de 
profissionais de Hardware, 


Para a materialização de todas estas 
medidas, há que criar, ao nível do MIT, 
por exemplo, os órgãos governamen- 
tais convenientes ou tornar operacio- 
nais aqueles que já existem, Interessa, 
nomeadamente, o seguinte: 

1 — Departamento de controlo de 
aquisições e substituições de im- 
portações; 

2 — Gebinete de planeamento, inves- 
tigação e desenvolvimento; 

3 — Departamento de coordenação 
do desenvolvimento e da pro- 
dução. 


b 


ao 


d 


e 


aa 
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Relatório sobre as sessões prepara- 
tórias, ocorridas em Lisboa, do grupo 
de trabalho para o subtema PROFIS- 
SÃO. 


Número total de inscritos: 18. 

Número de participantes: 15. 

Datas das sessões: 28-1-77, 31-1-77 
e 22-77. 


1. Partindo dos documentos elabu- 
rados anteriormente pelo Grupo de Tra- 
balho existente na Delegação Regional 
de Lisboa da API, sobre o mesmo tema, 
e recorrendo a todos os outros documen- 
tos apresentados pelos participantes, 
elaborou-se um documento base de dis- 
cussão no Encontro em Leiria. 

Assim, após acordo quanto aos tó- 
picos a considerar, iniciou-se a discus- 
são, retificação e compatibilzação dos 
vários documentos. 


2. Durante as discussões efectuadas 
foi feita uma análise extremamente de- 
talhada das diversas funções informá- 
ticas (com elaboração do respectivo 
documento) que infelizmente não foi 
possível analisar durante o Encontro 
Norte-Sul, em Leiria. 


Documento proposto pelo grupo de 
trabalho da Secção Regional do Sul da 
API. 


Simões Gomes 


INTRODUÇÃO 


1. RECURSOS HUMANOS 
— Desmistificação da Informática 


* Ao nível dos profissionais 
* Ao nível dos utentes 

— Valorizzção da componente hu- 
mana na Informática 

— O computador como um meio 
(ferramenta) 


ESTRUTURA DA PROFISSÃO 


13 


— Funções 
— Carreiras 
— Categorias 


FORMAÇÃO 


[o8) 


3.1. Escolar 


Básica 
Interdisciplinar 
Profissional 


CC 


A 
Ela 
E 


Fa dor 


— Técnica 4 5 
— Superior (Universitá- 
ria) 


3.2. Extra-Escolar 


3.2.1. Associações Profissio- 
nais 
3.2.2. Intercâmbio de Expe- 
riências 
I-— FUNÇÕES INFORMÁTICAS 
— CONCEPÇÃO 


ANALISTA DE SISTEMAS 


Colabora na definição e interpreta 
as disponibilidades de informação em 
termos de viabilidade técnica, econó- 
mica e operacional, de um processa- 
mento automatizado dessa mesma in- 
formação, concebendo e apresentando 
as soluções respectivas. 

Estuda as alterações a introduzir 
em todos os sectores do utilizador afec- 
tados pela implantação do sistema, bem 
camo os processos de ligação deste 
com o computador. 


ANALISTA DE APLICAÇÃO 


Interpreta as soluções apresentadas 
pelo analista de sistemas, tomando em 
conta o equipamento a utilizar. Define 
e documenta as fases elementares do 
processamento, esboçando os planos 
do teste e condensando o trabalho da 
programação a nível de aplicação. 


ANALISTA DE PERLINFORMÁTICA 


Analisa e recolhe os elementos para 
estudo em colaboração com o utiliza- 
dor, aprecia a viabilidade técnica e 
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económica dos projectos e objectivos 
a atingir, concebendo e apresentando 
as soluções respectivas. Assegura pos- 
teriormente as alterações e actualiza- 
ção das aplicações lançadas. 


II— FUNÇÕES INFORMÁTICAS 
— REALIZAÇÃO 


TÉCNICO DE SOFTWARE 


Analisa dispositivos ou técnicas de- 
senvolvidas pelos fornecedores, com 
vista a determinar a sua utilidade de 
exploração. Desenvolve regras ou con- 
ceitos de normalização de processos 
técnicos ou rotinas a utilizar pela pro- 
gramação ou operação. Analisa soft- 
ware base ou rotinas utilitárias dos 
fornecedores, verificandc o interesse 
de divulgação ou aplicação no centro. 
Gere as bibliotecas de programas, roti- 
nas utilitárias e manuais técnicos dos 
fornecedores. 


PROGRAMADOR DE APLICAÇÃO 


Desenvolve logicamente, codifica, 
prepara os dados para teste, testa e cor- 
rige os programas com base nas espe- 
cificações transmitidas pelo analista 
de aplicação. 


PROGRAMADOR DE PERIINFOR- 
MÁTICA 


Tem a seu cargo a programação 
lógica das máquinas de recolha de da- 
dos, minicomputadores de tarja mag- 
nética, minicomputadores de escritório, 
terminais ou qualquer outro tipo de 
máguinas periféricas programáveis. 


HI — FUNÇÕES INFORMÁTICAS 
— OPERAÇÃO 


OPERADOR DE CONSOLA 


Opera e controla um computador 
em multiprocessamento através da con- 
sola. Prepara o computador para exe- 
cução dos programas e é responsável 
pelo cumprimento dos prazos previstos 
para cada operação. Orienta a acção 
dos operadores. 


OPERADOR DE COMPUTADOR 


Opera e controla um computador 
em especial nos seus órgãos perifé- 
ricos, substitui o operador de consola 
em caso de impedimento deste. 


OPERADOR DE PERI-INFORMÁ- 
TICA 


Opera minicomputadores de tarja 
magnética, minicomputadores de escri- 
tório ou outros. Prepara os dados para 
introdução no sistema que opera, veri- 
fica e controla a qualidade e a exac- 
tidão dos mesmos. Assegura a ligação 
com os utilizadores. 


IV — FUNÇÕES INFORMÁTICAS 
— PREPARAÇÃO E CONTROLO 


AGENTE DE PLANEAMENTOS 


Planifica o trabalho a realizar, man- 
tém em dia o registo de trabalhos, con- 
trola a sua execução e intervém em 
caso de acidente ou atraso. Contabiliza 
os tempos de exploração, paragem, ava- 
ria e manutenção a fim de manter em 
dia o quadro de custos de exploração. 
Se em multiprocessamento pesquisa a 
coordenação de trabalhos susceptíveis 
de assegurar pelo seu tratamento o me- 
lhor equilíbrio de exploração. 


CONTROLADOR DE APLICAÇÃO 


Assegura a ligação do Serviço de 
Infermática com o utilizador com vista 
ao correcto funcionamento das aplica- 
ções do computador. Nomeadamente 
esclarece dúvidas, resolve erros e 
actualiza ficheiros mestres. Verifica a 
quslidade e exactidão de documentos 
entrados e saídos de um sistema auto- 
matizado de informação. 


PREPARADOR DE DADOS 


Planifica, prepara e controla diaria- 
mente os documentos para perfuração 
ou codificação. Pode ainda preparar e 
controlar os dados recolhidos para in- 
trodução num sistema de tratamento 
de informação. 


BIBLIOTECÁRIO 


Gere o «stock» de fitas de papel, 
bandas, discos ou outros suportes mag- 
ticos. Organiza a classificação de su- 
portes que contenham ficheiros perma- 
nentes e os dados que serviram para 
os actualizar. Actualiza e gere a biblio- 
teca de programas, rotinas utilitárias 
com o técnico de software, Gere e con- 
trola o ecesso aos bancos de dados bem 
como a actualização dos mesmos. 


V — FUNÇÕES INFORMÁTICAS 
— RECOLHA 


OPERADOR DE RECOLHA 


Opera e controla máquinas de per- 
furar cartões ou fitas de papel, de re- 
gistar em bandas ou outros suportes 
de input, ou qualquer outro tipo de 
terminais de recolha de dados. 


VI— FUNÇÕES INFORMÁTICAS 
— SERVIÇOS AUAILIARES 


OPERADOR DE MÁQUINAS AUXI- 
LIARES 


Opera todos os tipos de máquinas 
auxiliares existentes tais como máqui- 
nas de corte e separaçãc de papel, 


OPERADOR DE EXPEDIÇÃO 


Executa serviços de recepção e en- 
trega de documentos, ou suportes de 
«anput». Controla, separa e expede os 
resultados saídos do ordenador. ou de 
outros serviços de informática. 

Executa o serviço de arquivo geral 
dum centro e gere o «stock» de papel, 
cartões e outros. 


POLÍTICA NACIONAL DE INFOR- 
MÁTICA 


(Declaração de Princípios) 


* ASPECTOS RELATIVOS A PRO- 
FISSÃO 


t Importa definir uma atitude face 
à utilização da informática consequen- 
temente face à sua componente huma- 
na— os profissionais de informática. 

Tal implica uma maior abertura por 
parte destes para os utilizadores das 
suas técnicas e também uma sensibili- 
zação destes utilizadores à utilização 
aa Informática e à compreensão do 
papel desempenhado pelos profissio- 
nais. 


2. Urge definir conteúdos funcionais 
dos diversos postos: de trabalho carac 
terísticos da informática, equacioná-los 
em termos de categorias, comparati- 
vamente com outras categorias admi- 
nistratives e técnicas e formular car- 
reiras e respectiva intercomunicabili- 
dade. 


3. Para poder avançar quaisquer 
hipóteses no domínio da formação ir 
põe-se ter uma ideia, ainda que vaga, 
da provável evolução no domínio da 
Informática, a médio prazo. 


4. Em face das necessidades decor- 
rentes dessa ou dessas, hipóteses de 
evolução será possível traçar esquemas 
e/ou planos de formação. 


5. De qualquer forma, julga-se que 
o acento tónico terá que a curto prazo 
incidir na formeção profissional a ní- 
vel médio/superior pois é nesta zona 
que se verificam as maiores carências. 


6. Um problema que se entende de. 
ver ser devidamente ponderado é o da 
ministração de instrução por parte dos 
fornecedores de equipamento, que só 
parece poder levar a uma maior de- 
pendência em relação a estes, sem se 
quer assegurar a contrapartida de qua- 
lidade. 
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DOCUMENTO -SQBRE-O SUBTEMA : 


PROFISSÃO.- 


Yo -€ 


“ Maria Irené do Nascimento 


END 4 Tia 

A Informática é a Ciência do trata- 
mento racional da informação, recor- 
rendo, quendo necessário, aos meios 
automáticos. 

Esta definição implica uma prática 
de autêntica desmistificação da Infor- 
mática. Se se levar à Ir.formática pro- 
blemas do interesse gerai do povo tais 
como ligados à agricultura, à saúde, 
ao bem-estar social, à educação, à pes- 
ca, etc., é natural que se peça a parti- 
cipação de todos os intervenientes não 
só dos respectivos sectores como dos 
seus utilizadores. E esta é uma atitude 
de real desmistificação, porque permite 
inclusivamente transmitir conhecimen- 
tos que a própria prática no ataque 
a esses problemas determina e exige. 


RECURSOS HUMANOS 


O problema de se conhecer o compu- 
tador e não as pessoas ou, melhor, 
a Informática, isto é, c problema de 
se ouvir falar de chavões como o 
computador é inteligente, ele faz e 
acontece, centra-se sobretudo no facto 
de que o computador tem sido utili- 
zado em problemas fundamentalmente 
de carácter rotineiro, subzdministra- 
tivo. Tem-se tratado de uma acção de 
utilização do computador meramente 
passiva, em que a intervenção do ho- 
mem apenas tem tido lugar na epli- 
cação de um conjunto de regras que 
segue quase cegamente e pouco tem 
— refiromne a Portugal — sido posto em 
situações de participação com o homem 
e sobretudo com os interessados. 


ESTRUTURA DA PROFISSÃO 


É evidente que a estrutura da pro- 
fissão em função do que tem sido a uti- 
lização do computador é de certo modo 
uma estrutura rígida, pouco flexível, 
talvez contemplando mais a utilização 
das regras que têm levado a que só 
o computador seja falade do que uma 
perspectiva de dinamização das reais 
possibilidades do computador na téc- 
nica e na ciência. Daí encontrarmos 
a velha estrutura de profissionais ser 
a de que na base estão os perfuradores 
e verificedores e pouco mais acima os 
programadores seguidos dos analistas 
e talvez no cimo, lembrando o desenho 
da A.P.I., o dono disto tudo, Melhor 
seria tratar-se o pessoal ligado à Infor- 
mática por: 


— Técnico: todo aquele que quisesse 
ser, salvaguardando evidente- 
mente as diferentes graduações; 

— Técnico - científico. para aquele 
que associasse aos problemas téc- 
nicos outros de índole científica 
ou reciprocamente e finalmente 

— Científico: para todo aquele que 
se sentisse muito mais motivado 


pelos problemas científicos e até 
possivelmente só a eles se dedi- 
que. Aliás esta perspectiva con- 
templa a estrutura até hoje en- 
contrada e mais naturalmente li- 
gada aos processos administrati- 
vos que a Informática ter servido 
do que aquela que está implici- 
citamente ligada à definição de 
Informática aceite e praticada 
universalmente. 


Na verdade a estrutura profissional 
apresentada na A. P.I. não contempla 
a Informática Científica, isto é, estudo 
e desenvolvimento de técnicas de apli- 
cação. Apenas se relaciona com um sec- 
tor de trabalhadores, mesmo que possa 
ser o maior em termos numéricos. 
Com alguma excepção, talvez até só 
a de operadora, as outras actividades 
no quadro apresentado na A. P.I. estão 
quase que exclusivamente ligadas à 
prática de tarefas administrativas, não 
contemplam, certamente, a própria 
Gestão Administrativa que hoje tem 
o seu conteúdo, pelos seus objectivos, 
localizado na Gestão Operacional ou In- 
vestigação Operacional que passou a 
conhecer-se como Operation Research 
e agora é um ramo da Ciência Infor- 
mática. 

Os americanos chamam à Informá- 
tica ou melhor a Informática é a tra- 
dução de Computer Science criada pe- 
los ingleses de definição científica san- 
cionada e valorada pelas Academias 
Francesa e Russa. Isto é, a Informá- 
tica tem corpo e metodologia científicas 
sem o que se transformaria rapida- 
mente num vácuo. Quer isto dizer que 
o quadro para que apontam é uma 
espécie de documento que subscreve 
um âmbito profundamente injusto por 
ser apenas uma parte muito pequena 
do verdadeiro conteudo da Ciência 
Informática. 

É muito difícil conceber-se um téc- 
nico sem formação científica informá- 
tica, embora se possa acreditar da exis- 
tência e prática de um criador infor- 
mático sem utilização de meios infor- 
máticos. Recorda-se aqui a implemen- 
tação da linguagem ALGOL que foi 
concebida em termos perfeitamente 
teóricos, e ocorre perguntar onde estará 
Peter Naur no quadro presente ou, 
por exemplo, um Kauffmann ou, einda, 
onde estão neste quadro os homens que 
em Portugal se dedicam às inúmeras 
rubricas que constituem as partes do 
corpo científico que é a Informática. 
Onde estará o sr. Wiener? Claro que 
não podemos dizer que o sr. Wiener 
é um programador cibernético ou Pe- 
ter Neur um analista. Perante isto per- 
gunta-se onde estão, por exemplo, nesse 
quadro todos os informáticos que tra- 
tam de algoritmos? Em suma onde 
estão os profissionais da Informática 
do Computador e da Informática Com- 
putacional para além daqueles que es- 
tão previstos no quadro da A.P.I. e 
que apenas são contemplados pelos 
modos que se conhece, isto é, Informá- 
tica Administrativa substituta de me- 
canografia, 


textos de apoio 


É uma grave responsabilidade afas- 
tar da Informática, negando-lhes a pro- 
fissão, trabalhadores da mesma, tanto 
mais que é nestes que reside funda- 
mentalmente a riqueza nacional neste 
domínio. 

A única solução é criar uma car 
reira técnica, outra técnico-científica 
e talvez outra científica e em todas 
as três graduar diferentes aptidões. 


FORMAÇÃO 


A formação e instrução informáticas 
devem estar fundamentalmente locali- 
zadas no exercício e na prática dos 
problemas concretos a atacar, Daí de- 
corre não podemos concordar com 
tanto doutor em informática e sem 
informática de doutores É evidente 
que a política do aproveitamento racio- 
nal da Informática passando clara- 
mente pelos grandes problemas sociais 
a que a Constituição se devota, leva 
a uma consciencialização das formação 
e instrução informáticas. Passa antes 
de tudo por uma informatização ou seja 
pela necessidade e pelo sentimento das 
razões do aproveitamento em Infor- 
mática. Aqui se localizam aspectos de 
ensino em Informática. 

Mas este embora tendo de ter em 
linha de conta que uma independência 
tecnológica não pode ser «obtida» sem 
o acompanhar dos grandes problemas 
de estudo em ensino e investigação a 
nível mundial, deve ser dirigido fun- 
dementalmente para a utilização e so- 
lução de problemas concretos. Um en- 
sino a nível nacional é evidentemente 
necessário sobretudo no espírito da 
desmistificação de que quem ensina 
são as empresas e de que são estas 
ainda que controlam o mesmo ensino 
seja num ensino elementar, mes fun- 
damental, seja num ensino de nível 
superior, que até hoje nunca existiu 
em Portugal — porque desligado das 
realidades concretas — embora se dedi- 
quem à prática de chavões como de 
ensino de pós-graduação (que de pós- 
-graduação só o tem peio facto de rece- 
berem licenciados) ou de convénios 
entre institutos e universidades mas 
que no fundo só buscam a legitimi- 
dade não a partir dos verdadeiros pro- 
blemes mas única e exclusivamente a 
partir do reconhecimento de meia dú- 
zia de interessados que eles próprios 
ajudam a montar. 
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conclusões 


——————— VW]. 


RELATÓRIO DA COMISSÃO DE REDACÇÃO 
DAS CONCLUSÕES DO ENCONTRO NACIONAL DE INFORMÁTICA 


Ao levar a cabo o seu trabalho, de 
acordo com a decisão do plenário do 
Encontro Nacional de Informática, pu- 
seram-se à Comissão questões de mé- 
todo para as quais se tentou sempre 
encontrar a melhor solução. 

Considerando que essas soluções de- 
verão ficar expressas a fim de facilitar 
o seu entendimento foi decidido juntá- 
“las à redacção final das conclusões 
nos termos seguintes: 


1) Considerou-se que as conclusões 
de cada tema do Encontro apre- 
sentam uma apreciável coerência 
interna, pelo que só foram alte- 
rados alguns aspectos formais. 

O desenvolvimento dos quatro 
subtemas sobre a Política Nacio- 
nal de Informática conduziu a 
que alguns pontos se encontrem 
repetidos embora encarados de 
perspectivas diferentes, conforme 
o âmbito do grupo onde foram 
analisadas, 


2) 


3) 


Foi decidido acompanhar as con- 
clusões de cada tema de uma 
lista, ordenada alfabeticamente, 
dos participantes no respectivo 
grupo de trabalho. 

As conclusões são um instru- 
mento de trabalho, um desafio, 
que esperamos que motive muitos 
outros informáticos para além da- 
queles que deram essa contribui- 
ção. 


Os textos apresentados nos gru- 
pos de trabalho como elementos 
de preparação de documentos fi. 
nais são remetidos à Redacção 
da Revista Informática para even- 
tual publicação, após acordo com 
os respectivos autores. 


COMISSÃO DE REDACÇÃO 


TEMA: poLírica NACIONAL DE INFORMÁTICA 


SUBTEMAS : 


1 — Significado 


2 — Informática e Socialismo 


3 — Independência Tecnológica 


4 — Profissão 


5 — Medidas a Tomar 


(Este Subtema não chegou a ser debatido) 
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1 — SOBRE A SITUAÇÃO DA IN- 
FORMÁTICA EM PORTUGAL 


A elaboração de uma Política Na- 
cional de Informática deverá observar 
as condições que determinaram o apa- 
recimento e a evolução da aplicação 
da Informática em Portugal, de forma 
a podê-la enquadrar num contexto 
socio-económico. 

Resumidamente, considera-se que: 


— o aparecimento da Informática 
em Portugal verificou-se, como 
na maior parte dos países subde- 
senvolvidos, quer por intermédio 
da acção das empresas produto- 
ras, quer pela necessidade ou von- 
tade de modernização, quer para 
atender a necessidades prementes 
de funcionamento, devido ao au- 
mento da quantidade de dados 
a processar; 

— a informação, formação e instru- 
ção da Informática tem sido quase 
que exclusivamente dependentes, 
quer a nível geral quer a nível es- 
pecializado directo ou indirecta- 
mente das empresas construtoras 
de computadores; 

— as aplicações informáticas reali- 
zadas até hoje não obedecem, em 
geral, a quaisquer objectivos cen- 
trais e nacionais; na verdade a uti- 
lização da Informática dirige-se 
fundamentalmente para o proces- 
samento de tarefas isoladas de 
gestão administrativa; 

— existe um desequilíbrio e anar- 
quia dos meios informáticos, cujas 
características essenciais são: 


— disparidade de equipamentos, 
— disparidade de procedimentos 
para as mesmas aplicações, 
— subaproveitamento, por prestí- 
gio pessoal e/ou institucional, 
devido à tendência forte para 
a compartimentação de servi- 
ços e a descentralização de 
meios, 

— indefinição de possibilidades e 
fins a atingir, 

— fraca formação técnica e reci- 
clagem dos utilizadores, 

— forte dependência do estran- 
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— falta de comunicação entre os 
utilizadores, e sobretudo falti 
de publicação de textos refe- 
rentes às aplicações realizadas; 


— esta situação, nomeadamente nos 
Serviços Públicos tem levado à 
baixa operacionalidade e produti- 
vidade, cuja correcção passa pela 
racional aplicação dos métodos 
e meios da Informática; 

— as condições criadas pelas nacio- 
nalizações dos grupos monopolis- 
tas, em Março de 1975, possibili- 
taram que o Estado possa con- 
trolar a maioria dos meios infor- 
máticos existentes em Portugal, 
abrindo assim a possibilidade de 
pô-los ao serviço de objectivos 
nacionais; por razões políticas, 
esses meios informáticos conti- 
nuam imobilizados no que respeita 
a sua utilização nacional, exis- 
tindo razões que justificam a 
apreensão quanto ao futuro das 
empresas produtoras de serviços 
de Informática nacionalizadas; 

— não existe um conhecimento 
actualizado dos recursos humanos 
e materiais do domínio da Infor- 
mática, abrangendo os sectores 
públicos e privado 


Estas constatações justificam a ne- 
cessidade de elaboração urgente de uma 
Política Nacional de Informática. 


2 — DEFINIÇÃO DE UMA POLÍ- 
TICA NACIONAL DE INFOR- 
MÁTICA 


2.1 — Definição gera! 


A Política Nacional de Informática 
deverá ser 


o conjunto de princípios gerais 
consubstanciados em medidas le- 
gislativas e executivas 


tomadas para 


desenvolver, organizar e utili- 
zar o potencial Informático na- 
cional 


e 


transferir, adaptar e assimilar 
o conhecimento Informático 
existente 


em articulação com 


o desenvolvimento das activi- 
dades produtivas e a formação 
dos trabalhadores de Informá- 
tica 


e com o objectivo de 


alcançar metas globais e fun- 
damentais do desenvolvimento 
do país. 


geiro, quer no domínio de 
hardware quer no domínio de 
software, 
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Por potencial Informático Nacionai 
entende-se não só os trabalhadores e os 
seus conhecimentos e os equipamentos 
informáticos, mas tambem o resultado 
do seu trabalho, nomeadamente a apro- 
priação e produção de novos conheci- 
mentos. 


2.2 — Aspectos fundamentais 


Considera-se que deverão ser toma- 
dos em conta, na elaboração de uma 
Política Nacional de Informática, os 
seguintes aspectos fundamentais: 


— definição dos sectores prioritários 
a apoiar e das grandes aplicações 
Nacionais; 

— definição dos domínios da forma- 
ção e investigação em Informá- 
tica, de acordo com aquele esta- 
belecimento de prioridades; 

— definição da percentagem do Or- 
çamento Geral do Estado a des- 
tinar à efectiva realização da Po- 
lítica Nacional de Informática; 

— definição de uma estratégia que 
leve à progressiva independência 
em relação às empresas produ- 
toras; 

— definição de vias para o desen- 
volvimento e a produção de equi- 
pamento Informático periférico; 

— definição de medidas conducen- 
tes a um equilíbrio entre a im- 
portação de equipamentos Infor- 
máticos e a sua utilização; 

— definição de normas que regulem 
a manutenção de equipamentos 
de Informática; 

— definição de medidas conducen- 
tes à normalização de recursos 
e procedimentos Informáticos; 

— optimização do aproveitamento 
e da gestão de todos os recursos 
humanos e materiais, nomeada- 
mente quanto à coordenação dos 
centros de computação. 


2.3 — Articulação 


A Política Nacional de Informática 
deverá ser definida considerando, en- 
tre outras, as seguintes Políticas Na- 
cionais: 


— Política Económica e de Desen- 
volvimento; 

— Política Educacional e dos Re- 
cursos Humanos; 

— Política das Relações Externas; 

-— Política Científica e Tecnológica 
Nacional. 


2.4 — Ambito 


A Política Nacional de Informática 
deve servir as metas globais e funda- 
mentais de desenvolvimento do país, 
consignadas na Constituição da Repú- 
blica. A Informática deverá, assim, ser 
posta ao serviço do desenvolvimento 
das actividades produtivas e abandonar 
o confinamento ao sector terciário, ca- 
racterística básica dos países subdesen- 
volvidos. 

Considera-se que fazem parte do âm- 
bito de uma Política Nacional de Infor- 
mática, isto é das medidas legislativas 
que a concretizam, entre outros, os se- 
guintes domínios fundamentais, respei- 
tantes às suas incidências e interligações 
com as outras grandes Políticas Nacio- 
nais: 


Utilização de Equipamento 


— obtenção, exploração e manuten- 
ção de software e hardware; 


Indústria e Tecnologia 


— o desenvolvimento e produção de 
equipamento Informático, integra- 
dos dentro da reestruturação da 
indústria electrónica Nacional, e 
com o objectivo de atingir compe- 
tência técnica, necessária para a 
correcta avaliação de equipamento 
a importar e para uma progressiva 
independência em relação às em- 
presas produtoras: 


Economia e Finanças 


— o planeamento e o controlo da 
economia nacional; 

— o controlo das finanças nacionais, 
nomeadamente no que diz respeito 
à tributação, despesas públicas, 
distribuição do crédito e dos in- 
vestimentos; 

— a normalização dos procedimentos 
que automatizem as grandes apli- 
cações de gestão financeira, como 
por exemplo a contabilidade quer 
do sector público, quer do sector 
privado; 


Assuntos Sociais 


— a relação homem-máquina, com 
especial incidência para as suas 
consequências, nomeadamente a 
alienação, a desumanização e à 
saúde mental dos trabalhadores. 
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3 — OBJECTIVO DE UMA POLÍ. 
TICA NACIONAL DE INFOR- 
MÁTICA 


O objectivo final de uma Política 
Nacional de Informática será a integra- 
ção da actividade Informática no sis- 
tema económico e social, e o aprovei- 
tamento máximo das suas capacidades 
e potencialidades como factor de desen- 
volvimento e bem-estar social. 
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1. INTRODUÇÃO 


A Constituição, ao apontar o Socia- 
lismo como objectivo do Estado Demo- 
crático, reconhece o papel determinante 
dos trabalhadores na planificação de- 
mocrática da Economia, na reorgani- 
zação das Unidades Produtivas e Sec- 
tores Económicos. 

É nesta perspectiva que os trabalha- 
dores de Informática devem dar a sua 
contribuição, enunciando objectivos no 
campo da sua especialidade profissio- 
nal. 

A utilização da Informática em Por- 
tugal tem sido considerada como um 
conjunto de Técnicas para o tratamento 
automático da informação, 

Entendida como tal, a Informática 
não contém em si atributos que permi- 
tam caracterizá-la ideologicamente — a 
sua caracterização é-lhe dada por quem 
a utiliza, como e com que fim. 

Num país como Portugal, herdeiro 
de uma estrutura Económica capitalista, 
grande parte dos meios informáticos 
encontrava-se na posse do Sector Pri- 
vado essencialmente orientados para 
aplicações no sector Terciário, especiai- 
mente, nos grandes grupos económicos. 

Com a Nacionalização dos Sectores 
Básicos de Produção, pode dizer-se que 
a quase totalidade das capacidades in- 
formáticas está nesta altura na posse 
do Estado. 

Verifica-se no entanto, decorridos 
praticamente dois anos sobre as Nacio- 
nalizações que se mantém a situação 
anterior (agravando-se até nalguns sec- 
tores) não se vislumbrando alterações 
estruturais de fundo que permitam o 
emprego das potencialidades informá- 
ticas. 


INFORMÁTICA E SOCIALISMO 


2. CONTRIBUIÇÃO A ASPECTOS 
DA POLÍTICA NACIONAL DE 
INFORMÁTICA 


Sendo a Constituição da República 
Portuguesa a Lei Fundamental do País, 
que tanto na letra como no espírico 
aponta expressamente a Via Socialista 
para a Sociedade Portuguesa, entende- 
-se que a Política Nacional de Infor- 
mática deve, dentro do mesmo espírito, 
ser meio que a todos os níveis venha 
a contribuir para o desenvolvimento 
económico e social do País, dando satis- 
fação às necessidades e anseios das clas- 
ses trabalhadoras e das populações em 
geral. Entende-se ainda que como parte 
integrante dum Plano Político-Econó- 
mico-Social as potencialidades informá- 
ticas em meios humanos e equipamentos 
deverão prioritariamente dirigir-se para 
o apoio aos Sectores Primário e Secun- 
dário, como grandes Sectores produtores 
de riqueza e aos aspectos Sociais, no- 
meadamente, Saúde e Assistência, Ha- 
bitação Social e Educação. 

O Sector Terciário, pela sua própria 
natureza, absorve a maior quantidade 


conclusões 


de meios informáticos existentes. Por 
outro lado, os meios humanos e equi- 
pamentos agora debaixo da tutela do 
Estado, ou se encontram a funcionar 
sob orientação alheia aos objectivos que 
a Constituição aponta, ou funcionam 
com diminuto aproveitamento da sua 
capacidade. Impõe-se, portanto, uma 
reestruturação desses meios com a Tacio- 
nalização que a austeridade aconselha, 
e o critério que o caminho apontado 
para a Sociedade Portuguesa, através 
da Constituição, exige. 

Em socialismo a Informática como 
tantos outros meios, deve estar ao ser- 
viço de uma Economia Planificada di- 
manada dos trabalhadores, 

Como, «para a construção de uma 
Economia Socialista... a organização 
Económica e Social do País, deve ser 
orientada, coordenada e disciplinada 
pelo Plano» (Art.º 91.º da Constitui- 
ção), entende-se que » poderoso ins- 
trumento que é a Informática pode 
e deve ser utilizado, com real vanta- 
gem, como auxiliar do mesmo Plano. 
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3. SUGESTÕES DE MEDIDAS A 
TOMAR PARA A INFORMÁTICA 
AO SERVIÇO DO SOCIALISMO 


Um dos aspectos do Socialismo é a 
abertura das Técnicas e Recursos às 
classes trabalhadoras. Como tal, de- 
vem ser criadas condições para a sua 
efectiva participação na elaboração, exe- 
cução e controlo das diferentes Políticas 
Nacionais e respectivos Planos Direc- 
tores. Trata-se de um direito resultante 
de duas vias concorrentes: uma, funda- 
mentada no saber, experiência e sensi- 
bilidade às realidades; outra, o direito 
que lhes é conferido pela Constituição. 
Nesta conformidade e no que diz res- 
peito à Informática, impõe-se: 


3.1 Que se dê o máximo de divul- 
gação, às populações em geral e aos tra- 
balhadores de Informática em parti- 
cular, através de todos os meios consi- 
derados necessários, dos projectos e da 
documentação final sobre Política Na- 
cional e Plano Director, de modo a mo- 


tivá-los à participação, elaboração e 
execução dos mesmos. Aponta-se desde 
já como uma. das vias para atingir 
objectivos de âmbito Nacional, a des- 
centralização através da regionalização 
no campo do Ensino, Formação, dis- 
tribuição de equipamentos e divulgação 
às populações da utilização da Infor- 
mática. 


3.2 Que a Política Nacional e o 
Plano Director se fundamentem na rea- 
lidade Nacional assentando em aspectos 
muito concretos como, potencialidades 
informáticas, prioridades dos objectivos 
a atingir, enfim, meios que permitam 
tornar o Plano exequívei. 


3.3 Que se definem as diferentes 
fases de execução do Plano Director, 
permitindo assim o controlo sobre as 
medidas a tomar. 


3.4 Que se estabeleça um rigoroso 
controlo sobre os equipamentos existen- 
tes e sua utilização assim como em futu- 
ras aquisições incluindo Software, 


3.5 Que se reestruture a política 
com os fornecedores de modo a que se 
defendam sempre os interesses da Eco- 
nomia Portuguesa e a Independência 
Nacional. 


3.6 Que se proceda a curto prazo 
à reestruturação dos meios informáticos 
dos Sectores Nacionalizados, com vista 
ao seu. máximo aproveitamento e à pos- 
sível regionalização, 


3.7 Que se estude as considerações 
da ONU relativas ao apoio dos Planos 
Nacionais da Informática de Países em 
Vias de Desenvolvimento e, caso pos- 
sam ser proveitosas, se procure apli- 
cá-las. 
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1 — CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DA DEPENDÊNCIA 
TECNOLÓGICA 


1.1 — Aspectos Gerais 
1.2 — As Multinacionais 


2 — DEPENDÊNCIA 
TECNOLÓGICA 
NA INFORMÁTICA 
EM PORTUGAL 


2.1 — Análise do tipo de Produtos 
Tecnológicos importados 

2.2 — Estrutura do Mercado 

2.3 — Organismos Nacionais de 


2.3.1 — Controlo de Impor- 
tações 
2.3.2 — Investigação e De- 
senvolvimento 
3 — GRANDES LINHAS 
E RECOMENDAÇÕES 
PARA UMA POLÍTICA 
NACIONAL 
DE INDEPENDÊNCIA 
TECNOLÓGICA NO SECTOR 
DE INFORMÁTICA 


3.1 — Integração nas Políticas 
mais Gerais 

3.2 — Importação de Tecnologia 
Informática 


3.2.1 — Condições a que 
deve obedecer 

3.2.2 — Alternativas de 
Fornecimento 


3.3 — Produção Tecnológica Na- 
cional 


3.3.1 — Hardware 
3.3.2 — Software 


3.4 — Cooperação Internacional 
3.4.1 — A Nível Governa- 
mental 
342 -— A Nível dos Tra- 


balhadores 


3.5 — Educação e Formação 


1! — CARACTERIZAÇÃO GERAL 
DA DEPENDÊNCIA 
TECNOLÓGICA 


1.1 — ASPECTOS GERAIS 


A inferioridade tecnológica foi sem- 
pre causa de dependência política. No 
quadro das relações económicas inter- 
nacionais da nossa época a dependência 
económica efectiva-se essencialmente 
pelas trocas de produtos tecnológicos no 
mercado mundial. 

É através da superioridade tecnoló- 
gica que alguns países têm acesso aos 
recursos naturais e à mão-de-obra barata 
de outros países. 

Ao falar-se de independência convirá 
talvez começar-se por acentuar que, no 
mundo de hoje, esta tem uma conotação 
mais relativa do que absoluta que a si- 
tua no campo da capacidade de dis- 
cussão -— com vista a assegurar o con- 
dicionamento das soluções (acções, mo- 
delos, etc.) aos interesses próprios — 
que não no campo do exercício do iso- 
lamento. 

E isto porque é hoje cada vez mais 
patente que nenhum país detem recur- 
sos naturais e humanos para a auto- 
-suficiência plena, no pleno aproveita- 
mento das conquistas da humanidade, 
nos domínios técnico e científico com 
projecção social como é o caso da In- 
formática. 

Assim, a maior ou menor indepen- 
dência passa pela maior ou menor ca- 
pacidade de discussão de soluções, de 
identificação correcta das dependências 
que se consentem e seu controlo, e de 
criação de mecanismos para o seu exer- 
cício, isto é, na capacidade de saber 
aproveitar em cada instante, o que 
existe dentro e fora; no fundo, a capa- 


cidade de, a todo o tempo, saber defi- 
nir o que se quer, saber o que há e saber 
contratar aquilo que faça efectivamente 
falta e não seja rentável (ou mesmo 
possível) realizar por nós próprios. 

Reporta-se pois a independência, no 
caso vertente, à implementação da com- 
petência técnica e científica nacional e 
seu exercício através de mecanismos 
que a ponham ao serviço dos interesses 
nacionais, na dinâmica da adequação 
dos meios e necessidades. 

Assim, e em particular, em relação 
a importações, fonte de dependência 
incontrolável na ausência de medidas 
que assegurem a assimilação da tecno- 
logia importada e utilizada — haverá 
que as disciplinar quer adequando-as 
às necessidades efectivas quer procuran- 
do acompanhá-las das condições neces- 
sárias ao incremento da competência 
nacional para as assimilar. 

O controlo da adequação de meios 
e necessidades, dinâmico porque estas 
e a competência o são, exige a busca 
constante das reais necessidades e rela- 
ção dos meios para lhes fazer face, 
projectando no futuro, por forma a en- 
formarem-se as acções convenientes à 
manutenção e incremento da adequa- 
ção. 

E naturalmente que competência vi- 
rada para os interesses nacionais só sob 
controlo destes se obtém. Isto é, a for- 
mação e actualização dos trabalhadores 
terá de se libertar da tutela de enti- 
dades estranhas àqueles interesses e 
realizar-se segundo planos nacionais 
acompanhando as necessidades nacio- 
nais. 

A competência técnica nacional con- 
segue-se através da assimilação da tec- 
nologia importada, na perspectiva dos 
interesses nacionais. 
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1.2 — AS MULTINACIONAIS 


— Às empresas multinacionais são a 
forma de dominação económica inter- 
nacional mais característica da nossa 
época. 

— À actuação das empresas multi- 
nacionais gera uma contradição; por 
um lado introduzem produtos tecnoló- 
gicos avançados nos países onde se ins- 
talam, por outro conduzem a distorções 
na política económica e condicionam 
o desenvolvimento já que os seus objec- 
tivos estratégicos não são necessaria- 
mente aqueles que o país em causa 
pretende atingir. 

— Os recursos drenados dos países 
através da sua actividade permitem às 
multinacionais dedicar somas fabulosas 
à investigação e desenvolvimento de no- 
vas soluções tecnológicas. Nestas con- 
dições a dependência do: países aonde 
se instalam tende a eternizar-se. 


2 — DEPENDÊNCIA 
TECNOLÓGICA 
NA INFORMÁTICA 
EM PORTUGAL 


2.1 — ANÁLISE DO TIPO DOS 
PRODUTOS TECNOLÓ- 
GICOS IMPORTADOS 


— Esta análise defronta-se à partida 
com a inexistência de elementos esta- 
tísticos oficiais dignos de confiança. 

— Grande parte do valor das impor- 
tações corresponde a equipamentos. 
A importância dos programas, forma- 
ção de pessoal nacional, conhecimentos 
técnicos (normalmente na forma de 
manuais) e trabalho fornecido por téc- 
nicos estrangeiros é relativamente baixa. 

— À formação de pessoal nacional 
é um meio privilegiado de assimilação 
da tecnologia importada. Os fornece- 
dores de equipamentos não dão aos 
utentes, na maior parte dos casos, se- 
não a formação básica que apenas ga- 
rante a capacidade de utilizar os equi- 
pamentos de forma rudimentar. 

No que respeita ao hardware os uten- 
tes apenas recebem instruções de ope- 
ração. A manutenção está a cargo de 
empregados do fornececor e resume-se 
cada vez mais à substituição de módu- 
los não compreensíveis. 


2.2 ESTRUTURA DO MER- 
CADO 


— No mercado da informática em 
Portugal encontramos ao lado da oferta 


um número relativamente pouco nume- 
roso de sucursais de grandes multina- 
cionais (praticamente todas america- 
nas), do lado da procura um sector 
Público e nacionalizado predominante 
e um número muito vasto de empresas 
industriais e comerciais com dimensões 
diversas. 

— Às importações de produtos tec- 
nológicos na informática faz-se pois, 
quase exclusivamente, através de inves- 
timento directo estrangeiro, ou seja, de 
sucursais de multinacionais. 

O fraco poder de negociação, essen- 
cialmente resultante da inexistência de 
cooperação internacional bem como a 
dispersão e os limites da competência 
técnica nacional, impedem o nosso país 
de impor outras formas de importação 
mais favoráveis como «joint Ventures», 
fabrico sob licença, etc. 


2.3 — ORGANISMOS NACIONAIS 


2.3.1 — Controlo de Importações 


— Não existe legislação em Portugal 
que regulamente a importação de tec- 
nologia, 

O Código de Investimentos Estran- 
geiros de 18/3/76 dirige-se fundamen- 
talmente aos aspectos financeiros da 
actividade das empresas multinacionais 
que vendem os produtos tecnológicos. 

Este Código cria o Instituto do In- 
vestimento Estrangeiro cuja actividade 
não tem sido, até ao momento, conhe- 
cida. 

— À Direcção-Geral da Organização 
Administrativa, através do seu Depar- 
tamento Central de Informática, foi 
atribuída a função de disciplinar as 
aquisições por parte do Estado que 
absorve a grande maioria das impor- 
tações de tecnologia informática. 

A sua actividade nunca foi definida 
de forma clara e coerente. 

— O controlo das importações assu- 
me, nas condições específicas de Por- 
tugal, uma grande importância dado 
o gravíssimo déficit da balança de pa- 
gamentos. 


2.3.2 — Investigação e Desenvolvi- 
mento 


— O Organismo Nacional que supe- 
rintende neste campo é a Junta Na- 
cional de Investigação Científica e Tec- 
nológica. 

— Nunca foram enquadrados num 
plano os objectivos da investigação; 


nem sequer tem sido feita a coordena- 
ção das experiências isoladas. 

— Sem o apoio da investigação o 
grau de assimilação da tecnologia in- 
formática importada será sempre muito 
reduzido. 

— Daquilo que se pode depreender 
dos documentos publicados pela J. N. 
I. C. T. os recursos despendidos em in- 
vestigação e desenvolvimento, no campo 
da informática, são irrisórios quando 
comparados com o valor das impor- 
tações. 


3 — GRANDES LINHAS 
E RECOMENDAÇÕES 
PARA UMA POLÍTICA 
NACIONAL 
DE INDEPENDÊNCIA 
TECNOLÓGICA NO SECTOR 
DE INFORMÁTICA 


3.1 — INTEGRAÇÃO NAS POLÍ- 
TICAS MAIS GERAIS 


— No sentido de adequar as impor- 
tações de tecnologia informática, e uma 
eventual produção nacional, aos objec- 
tivos do País a política neste campo 
deverá subordinar-se à Política Geral 
(Constituição da República) e à Polí- 
tica Económica e de Desenvolvimento. 

— No que respeita à assimilação da 
tecnologia informática importada e ao 
lançamento de uma produção tecnoló- 
gica nacional a política deverá ser con- 
Jugada com a Política Científica e Tec- 
nológica e com a Política de Educação. 

— Tanto a Política Económica como 
a Política Científica como a Política 
de Educação não se encontram ainda 
elaboradas de forma global e coerente. 

— Os trabalhadores têm um impor- 
tante papel a desempenhar na definição 
das políticas nacionais e em particular 
na política para a Independência Tec- 
nológica no Sector da Informática. 

— Só com base numa política nacio- 
nal para a independência tecnológica no 
sector da informática será possível esta- 
belecer planos de importação, planos 
de produção, tecnologia nacional, pla- 
nos de formação, etc. 

— Só uma clara formulação da poli- 
tica económica e de desenvolvimento 
e da Política Nacional de Informática 
poderá limitar comportamentos anár- 
quicos e nocivos tanto da parte dos com- 
pradores de tecnologia como das EM 
fornecedoras. 
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3.2 — IMPORTAÇÃO DE TECNO- 
LOGIA INFORMÁTICA 


3.2.1 — Condições a que se deve 
obedecer 


— Devem ser preferidas as formas 
de importação que promovam a assimi- 
lação da tecnologia importada e que 
maior reflexo tenham no aumento na 
produção. 

— Deve ser desenvolvida e centrali- 
zada a competência nacional no campo 
da Informática por forma a aconselhar 
e dar apoio à multiplicidade dos com- 
pradores dos produtos informáticos « 
para permitir encarar a longo prazo for- 
mas de importação mais favoráveis do 
que a instalação no País das sucursais 
das EM. 

— Deve procurar-se aumentar 0 po- 
der de negociação do nosso país recor- 
rendo à cooperação internacional. 


3.2.2 — Alternativas no fornecimento 


— Os grandes pólos de produção de 
produtos tecnológicos de informática 
são: os Estados Unidos da América, 
os países da CEE, o Japão e os países 
do CAME. 

-—Será vantajoso tentar dominar 
suficientemente as características das 
várias opções no sentido de obter um 
maior grau de liberdade na tomada 
de decisões. 

É bom ter em conta a elevada im- 
portância social das tarefas da infor- 
mática que não podem estar dependen- 
tes, de forma absoluta, de centros de 
decisão externos. 


3.3 — PRODUÇÃO TECNOLÓ- 
GICA 


— As experiências no campo da in- 
vestigação devem ser cordenadas e diri- 
gidas para objectivos precisos e exequi- 
veis. 

Mesmo quando as condições de mer- 
cado não permitam a produção ganhar- 
-se-á sempre no que respeita ao enri- 
quecimento da competência nacional. 


3.3.1 — Hardware 


— Pode-se dizer que nesta questão 
os aspectos de mercado são pelo me- 
nos tão importantes como os aspectos 
tecnológicos. 

— Não há condições a curto ou mé- 
dio prazo para lançar a produção na- 


cional de grandes e médios sistemas 
embora exista potencialmente, a capa- 
cidade de desenvolver e produzir equi- 
pamentos periféricos nomeadamente 
para controlo de processos industriais. 


3.3.2 — Software 


— Existem recursos suficientes para 
tentar produzir com sucesso, 

— Podem prever-se bons resultados 
a médio prazo investindo na produção 
de aplicações de uso generalizado acom- 
panhadas de medidas legais de norma- 
lização de procedimentos. 

— Numa segunda fase poderá enca- 
rar-se a hipótese de produtos para ex- 
portação, no quadro da cooperação 
internacional. 

— O desenvolvimento de software 
nacional permitirá aumentar o grau de 
liberdade das decisões na escolha de 
equipamentos. 


3.4 — COOPERAÇÃO INTERNA- 
CIONAL 


3.41— A nível governamental 


— Dada a estrutura do mercado 
mundial de tecnologia informática cuja 
oferta é fundamentalmente dominada 
pelas EM as questões de cooperação 
internacional são muito relevantes quer 
na importação de tecnologia quer na 
própria produção, 

— As Nações Unidas têm produzido 
várias resoluções sobre este tipo de 
questões e inclusivamente têm sido 
criadas comissões especiais para tratá- 
Jas. 

— Deverão ser estudadas as expe- 
riências dos países que optaram ou se 
viram forçados a criar a sua própria 
tecnologia bem como as formas que 
foram adoptadas para importar tecno- 
logia com o maior proveito. 


342- A nível dos Trabalhadores 


— Sendo determinante a participa- 
ção dos trabalhadores na formulação 
da política nacional devem ser toma- 
das medidas que incrementem as rela- 
ções e a troca de experiências com 
associações profissionais de informática 
de outros Países, 

— Formas de colaboração sindical 
de novo tipo, de carácter internacional, 
podem desempenhar um papel muito 
importante na limitação dos aspectos 
negativos da actividade das E. M. 
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3.5 — EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 


— A promoção da competência téc- 
nica nacional é a condição determinante 
da progressão no sentido da indepen- 
dência tecnológica. 

— A política de educação neste 
campo deveria ter em conta: 


* A necessidade de em todos os ní- 
veis da escolaridade serem difun- 
didos princípios básicos da utili- 
zação da Informática; 

* A necessidade de formação téc- 
nica e científica dos trabalhadores 
de Informática com respeito pelos 
aspectos teóricos e práticos; 

* A necessidade do fomento da in- 
vestigação e de todas as activida- 
des aceleradoras da assimilação 
da tecnologia importada; 

* A necessidade de divulgar as vá- 
rias opções tecnológicas que se 
encontram no mercado mundial. 


— Deve ser exigido aos fornecedores 
de equipamentos meios de formação 
convenientes e pertinentes ao equipa- 
mento importado nomeadamente no que 
respeita à manutenção e exploração. Os 
responsáveis dos utentes nacionais de 
equipamentos de informática devem ser 
sensibilizados para a importância nacio- 
nal deste objectivo. 

— A emigração de quadros que por 
motivos profissionais tiveram em Por- 
tugal acesso a graus elevados de do- 
mínio da tecnologia informática deve 
ser entendida nas suas motivações e 
eventualmente desencorajada. 
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subtema 4: 


PROFISSÃO 


ESQUEMA GERAL 


1 — Recursos Humanos 


Humanização e Desmistificação da Profissão Informática 
(Introdução) 


2 — Formação 


2 Ve 


2.2. 


Escolar 


Básico 
Interdisciplinar 
Profissional 


NNN 
a pm pm 
CD m 


Extra-Escolar 


2.2.1. Associação Profissional 
2.2.2. Intercâmbio de Experiência 


3 — Estrutura da Profissão 


3.1 


Funções 


3.2. Carreiras 
3.3. Categorias 


4 — Necessidade de Prova de Função (1) 


5 — Aproximação de Sindicatos — API (89 


(!) — Não discutidos. Foram propostos pela delegação do Norte. 


CS RR SE ASE Je E ES RO MA rno: 


1. HUMANIZAÇÃO E DESMISTI- 
FICAÇÃO DA PROFISSÃO IN- 
FORMÁTICA 


Nascida da aplicação prática de 
conhecimentos científicos em constante 
desenvolvimento (e portanto ainda não 
inteiramente assimilados pelo «homem 
comum») e contendo em si um imenso 
poder que ele pressente e de certo modo 
vai conhecendo, a informática surge 
por vezes como um mito aos olhos 
desse mesmo «homem comum». 

Deverá tentar-se evitar que os tra- 
balhadores de informática também a 
encarem como um mito: para eles, a 
informática é um conjunto de técnicas 
que aprendem ou desenvolvem e apli- 
cam. Mais do que ninguém, os traba- 
lhadores de informática têm a obriga- 
ção de saber que não se trata de um 
mito, têm o dever de encará-la exacta- 
mente como o que para si ela repre- 
senta: uma profissão. 


Nenhuma profissão é exercida num 
vácuo social; quer dizer, não é possível 
a qualquer ramo profissional existir au- 
tonomamente; como tal os profissionais 
de informática actuam em colaboração 
com outros profissionais, utilizando os 
conhecimentos alheios ou transmitindo- 
-lhes o fruto dos seus próprios conheci- 
mentos. É necessário que essas relações 
se estabeleçam em termos correctos, 
sem factores que influenciem negativa- 
mente a percepção que os utilizadores 
dos serviços prestados pela informática 
têm desta profissão. 

Como todas as profissões, ela exige 
competência. E o exercício competente 
de uma profissão é o melhor antídoto 
para as tendências mitificantes... como 
adquirir essa competência e como levar 
o homem a aceitar naturalmente uma 
técnica que é posta ao seu serviço e que 
utilizada correctamente o ajudará a de- 
senvolver as suas capacidades e a obter 
melhores condições de vida e de tra- 
balho? 


Os conhecimentos de informática de- 
vem começar a ser assimilados junta- 
mente com conhecimentos de outras 
técnicas e ciências, integrados num es- 
quema geral de educação escolar. A 
profissionalização surgirá na altura pró- 
pria, naturalmente, sem iniciações tan- 
tas vezes defeituosas e traumatizantes. 
Por outro lado, aquela integração num 
esquema geral de educação, conduzirá 
certamente a um considerável alarga- 
mento do campo de selecção de futu- 
ros profissionais. Esses profissionais de- 
verão ser formados em escolas próprias, 
tendo sempre em vista a exigência de 
obtenção de competências de aplicação 
prática, dando condições que permitam 
atingir objectivos de investigação e de- 
senvolvimento no ramo da informática. 

No exercício da profissão haverá 
sempre necessidade de adquirir novos 
conhecimentos ou ampliar os já adqui- 
ridos. Neste aspecto, o papel das asso- 
ciações profissionais e das entidades em- 
pregadoras é muito importante, princi- 
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palmente na fase actual em que o en- 
sino escolar da informática é quase ine- 
xistente. 

As associações profissionais poderão 
promover os contactos entre os seus 
associados e patrocinar a transmissão 
de conhecimentos através de encontros, 
colóquios, palestras, etr. As relações 
com os construtores de equipamento, 
numa base extracomercial, também po- 
derão ser facilitadas pela intervenção 
das associações profissionais, às enti- 
dades empregadoras, e no seu próprio 
interesse, caberá manter actualizados 
os conhecimentos dos seus empregados. 
De um modo geral, para assegurar a 
competência e a actualização dos pro- 
fissionais no seu interesse pessoal e da 
própria sociedade, é absolutamente im- 
prescindível que seja proporcionada a 
actualização de conhecimentos e técni- 
cas de maneira a melhorar a capacidade 
informática nacional. 

Assentando sobre a aquisição e ma- 
nutenção de competência, a profissão 
deve estruturar-se de forma lógica e 
evolutiva: as funções ligadas ao exer- 
cício da actividade informática devem 
ser definidas o mais compreensivamente 
possível; a extensão dessas funções dá 
lugar a diversos tipos de trabalho, evo- 
luindo ao longo da carreira, com gra- 
duações qualificativas desse mesmo 
trabalho. 


2. FORMAÇÃO 


Uma definição detalhada da forma- 
ção necessária, implica o conhecimento 
tão exacto quanto possível das neces- 
sidades de profissionais de informática, 
de modo a poder-se acompanhar uma 
política geral deste sector. A inexistên- 
cia de tal política obriga a que tenha- 
mos optado pela definição de grandes 
linhas orientadoras para cada um dos 
aspectos considerados na formação em 
informática. 

Acima de tudo dever-se-á ter sem- 
pre presente que essa formação deverá 
conduzir a que os profissionais adqui- 
ram a competência exigida para a Teso- 
lução de problemas específicos do País, 
tais como os que existem nos campos 
da saúde, da educação, da agricultura, 
do bem-estar social, da pesca e outros. 


2.1. FORMAÇÃO ESCOLAR 


2.1.1. Básica 

Formação geral em informática orien- 
tada no sentido de desmistificação do 
computador e dos informáticos, de mo- 
do a permitir uma inserção da infor- 
mática na sociedade, combatendo o se- 
cretismo desse mito. 

Dever-se-á integrar na formação es- 
colar básica de modo a facilitar os fu- 
turos contactos com a informática, 


2.1.2. Interdisciplinar 


Nas várias áreas de formação, deve- 
rão ser fornecidos os conhecimentos in- 
dispensáveis para uma correcta utiliza- 
ção das técnicas informáticas e da infor- 
mática nos problemas específicos da res- 
pectiva área. 


2.1.3. Profissional 


Consideramos que a formação escolar 
profissional encerra em si dois níveis 
complementares de formação. 

Um primeiro nível, orientado funda- 
mentalmente para um profundo conhe- 
cimento técnico e prático dos métodos 
e técnicas informáticas mais usuais, no 
sentido de permitir a sua utilização cons- 
ciente. 

Complementarmente, existirá um se- 
gundo nível de formação cuja frequên- 


conclusões 


cia seria especificamente destinada a 
profissionais da informática e tendo 
como objectivo a formação e desen- 
volvimento em métodos e técnicas espe- 
cializadas, no sentido de permitir um 
melhor aproveitamento dos recursos hu- 
manos, materiais e técnicos disponíveis. 


2.2. FORMAÇÃO EXTRA-ESCO- 
LAR 


2.2.1 Associação profissional 


Realização de encontros, colóquios e 
palestras, orientados para a troca Ge 
conhecimentos e experiências adquiridas 
no exercício da profissão, 

Promoção de «mesas-redondas» para 
discussão de assuntos controversos, com 
a participação eventual de profissionais 
não-informáticos. 

Difusão de novas técnicas e equipa- 
mentos dos diferentes construtores, ten- 
tando tanto quanto possível uma nor- 
malização de processos e nomenclatura. 


2.2.2. Entidades Empregado- 
ras 


Actualização permanente dos traba- 
lhadores mediante a disposição de meios 
necessários para tal. 

Concessão de facilidades em contac- 
tos interempregadores, para troca ce 
experiência e conhecimentos. 


to 
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3. ESTRUTURA DA PROFISSÃO 


CONDIÇÕES GERAIS 


Função — Tarefa ou torefas profissio- 
nais exercidas pelo trabalhador. 


Categoria — Qualificação relativa aten- 
dendo a complexidade, responsabili- 
dade, amplitude, etc, do trabalho 
que pode ser exigido ou a executar 
pelo profissional. 


Carreira — Representa a sequência de 
categorias profissionais dentro de um 
determinado tipo de trabalho. 


Categorias profissionais propostas 
para cada Carreira: 


Conselheiro — Máximo da carreira, 
máxima responsabilidade. 


— Orientador e conselheiro dentro 
da carreira. 


Sénior — Muito experiente, executando 
trabalhos de responsabilidade, supe- 
rior. 


(Média) — Executa os trabalhos de um 
nível de responsabilidade normal. 


Assistente — Executa os trabalhos de 
responsabilidade normal, sob a orien- 
tação de outros profissionais. 


Estagiário — Tempo inicial em que o 
seu trabalho é verificado, corrigido 
e avaliado por outros profissionais. 


— Responsabilidade mínima. 


CARREIRAS 


Verifica-se a existência de seis car- 
reiras distintas (concepção ou análise, 
realização ou programação, tratamento 
ou operação, preparação e controlo, re- 
colha, serviços de apoio ou auxiliares), 
com as mesmas categorias profissionais 
gerais em cada uma. 

Dever-se-á atender, por um lado à 
pouca classificação de certos serviços, 
ou/e ao exaustivo tempo de permanên- 
cia a uma máquina o que acarreta dis- 
túrbios físicos e psíquicos, propomos 
como esquema de evolução de carrei- 
ras, um que permita quer o desloca- 
ménto horizontal (mudança de carrei- 
ra), quer o vertical (evolução na car- 
reira). 
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CONCEPÇÃO EXECUÇÃO RECOLHA PREPARAÇÃO, CONTROLO E APOIO 
Concepção Realização ou| Tratamento Recolha Preparação Serviços 
ou amálise | Programação | ou Operação e Controlo Auxiliares 
Analista 
Conselheiro 
Analista Programador 
Sénior Conselheiro 
, Programador | Operador : 
agi Sénior Conselheiro pp di 
Analista Operador Par 
Assistente Programador Sénior Reno 
Analista Programador 
Estagiário Assistente iperador 
Programador Operador Operador : Operador Expe- 
Estagiário | Assistente | de recolha | Assistente | acao Máq. Aux. 
Operador Operador as Operador 
Estagiário Assistente Fshagiário Assistente 
Operador Operador 
Estagiário Estagiário 


asia ts salsa Ses) 


Descrição das Funções Informáticas 


No texto apresentado, a descrição 
das funções informáticas estão referidas 
ao seu possível executor e não às fun- 
ções em si. Dever-se-á tentar reformu- 
lar as atribuições dessas funções em 
face da sua designação própria, isto é, 
não definimos por exemplo, as funções 
de «analista de sistemas» mas sim as 
de «análise de sistemas». 
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— 
«no-break» alimentação para centros 


| de cálculo 


e Alimentação sem qualquer in- 
terrupção, estabilizada em ten- 
são e frequência. 


e Elevado rendimento. 


e A regulação de tensão é insen- 
sível a cargas desequilibradas. 


e Protegido contra curto-circuito. 


e Temperatura ambiente até 


40º €. 


e Sem condensadores electroli- 
ticos. 


e Todos os componentes princi- 
pais são de fabrico ASEA. 


ASEA ELÉCTRICA, LDA. 
Apartado 37 — Alverca do Ribatejo 
Telef. 258 1308 * Telex 12 652 


DE CONCEPÇÃO E FABRICO 
INTEIRAMENTE NACIONAL 
PERMITINDO : 

— Comunicações bidireccionais assincronas, em half 


ou full duplex, sobre linhas telefónicas, comuta- 
das ou alugadas, de 2 fios. 


— Velocidade até 300 B.P.S. sem qualquer ajuste. 


— Possibilidade de ligação de um telefone vulgar 
para comunicações faladas. 


— Resposta automática (em opção). 


S E DE — RUA FONTE DE MAIO - PAÇO DE ARCOS - PORTUGAL 
FÁBRICA — ESTRADA DO PORTO SALVO - TEL. 243 1683 - 243 1747 
TELEG. CENTREL - TELEX 13 149 - P - APARTADO 5 - PAÇO DE ARCOS 


ESTUDOS — PROJECTOS 
COMUNICAÇÕES — CONTROLE 
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WANG PCS II—MINIDISKETTE 


Minicomputador especialmente indicado para ges- 
tão em pequenas empresas, ou para recolha de dados 
e descentralização em grandes empresas. Este sistema 
que utiliza o BASIC como linguagem (tem um inter- 
pretador c/ 42,5 K bytes em Hardware), possui uma 
memória de 8 K bytes expandível até 32 K bytes, e uma 
unidade simples ou dupla de minidiskette cada uma 
c/ a capacidade de cerca de 90 000 bytes. 

Pode funcionar em telecomunicação c/ outro sis- 
tema semelhante ou IBM, UNIVAC, etc., ou como ter- 
minal inteligente de qualquer destes sistemas. 


SOQUÍMICA, divisão WANG 

SEDE: Av. da Liberdade, 220-2.º — Tel. 5691 81/2/3 — LISBOA-2 
Telex 13 316 - SABASAP 

FILIAL: R. 5 de Outubro, 347-4.º — Telef. 69 30 69 — PORTO 


ACESSÓRIOS PARA CENTROS MECANOGRÁFICOS : 


Enroladores eléctricos e manuais para fita perfurada 
Todo o equipamento acessório para mini-computadores Equipamento acessório para IBM — Sistema/3 

Máquinas manuais de perfurar cartões Mobiliário para arquivo de: 

Etiquetas auto-colantes em contínuo — Cartões perfurados 

Bobines de fita para perfurar — Discos magnéticos 

Pastas especiais para arquivo de formulário em continuo — Bandas magnéticas 

Fita tinta para impressoras de computadores — Diskettes 

Bandas magnéticas «Racal-Zonal» O Mobiliário especial para diskettes 

Discos magnéticos «Nashua» O Cofres monobloco à prova de fogo e humidade «Lampertz» 


Diskettes «Nashua» 


RUA DO ARCO DO CARVALHÃO, 14-3.º Dtº-— Telef. 657468 — LISBOA - 1 


o 


É | ; ACOM — MATERIAL PARA MECANOGRAFIA, LDA. 


ADDS 


APPLIED DIGITAL DATA SYSTEMS INC. 


TERMINAIS DE VISUALIZAÇÃO ALFANUMÉRICOS 


CRT de baixo custo compatível com Teletype 


Modelos para utilizadores de computadores IBM, UNIVAC 
BURROUGHS, NCR, DEC, HONEYWELL BULL; CDC e outros. 


Representante exclusivo para Portugal: 


OMNITÉCNICA 
TELEFS. 7700 34/760200 — R. CHABY PINHEIRO, 19, Ric. pro 
LISBOA 1 


DIVULGA A API 
(Associação Portuguesa de Informática) 
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y Inteligência distribuida por vários subsistemas 
independentes, executando funções de proces- 
samento. São conectados entre si através de 
um “ITB” (Internal Transfer Bus) ligado a um 
controlador. 


Y Lógica “firmware”, carregada através de um 
disco flexível, permite a concretização de máqui- 
nas virtuais múltiplas, entre as quais é de destacar 
a máquina virtual COBOL, que torna esta lin- 
guagem altamente eficiente. 


Poderoso sistema operativo com gestão auto- 
mática e dinâmica, possibilitando executar até 
35 aplicações simultâneas, dando elementos 
para o controlo financeiro, económico e esta- 


tístico da instalação. 
V Exploração em memória virtuál múltipla. 


y Altos níveis de segurança, disponibilidade e 
eficiência (RAS). 


/ Compatibilidade total com os sistemas NCR 
Century. 


COM 


(Computer output microfilm) 


RULoEDM 


Técnica avançada de microfilmagem da informação 
a partir da banda magnética do computador, substi- 


tuindo o papel de saída da impressora por microfichas 


Hatagrapta 


A última novidade DATAGRAPHIX 
recentemente apresentada em Lisboa no Hotel Altis 


COM — Centro de Organização e Microfilmagem, Lda. 


Representante em Portugal de DATAGRAPHIX, orgulha-se de pôr à disposição das empresas portuguesas 


o primeiro equipamento COM instalado em Portugal. 


Os nossos técnicos estão ao vosso dispôr para estudar 
a aplicação deste novo sistema à vossa organização. 


Equipamentos novos ou regime de «service-bureau» 


Rua de Campolide, 55-5.º — Tel. 65 18 05 - 656527 —. LISBOA 
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aplicações 


(OM-Uma técnica nova ao serviço das empresas 


1. À palavra COM resulta da abre- 
viatura das palavras «Computer Out- 
put on Microfilm» o que quer dizer 
sida de dados do computador impressos 
em microfilme. Num Centro de Infor- 
mática a saída do computador é nor- 
malmente impressa em papel. Com o 
COM, a saída será uma banda magné- 
tica. Os caracteres binários da banda 
são convertidos em alfanuméricos, im- 
pressos em microfilme, sendo recupe- 
rados por intermédio de leitores de mi- 
crofilme. 


2. Para os técnicos de microfilme, os 
problemas de processamento de dados 
em computador não são muito claros. 
Contudo, os informáticos entendem ra- 
pidamente as vantagens que o sistema 
oferece, não sentindo no entanto os 
problemas de manuseamento que um 
suporte tão delicado como é o microfil- 
me pode trazer. Foi a fusão destas téc- 
nicas que tomou o sistema COM num 
dos periféricos de evolução mais rápida 
no mercado. 


3. Como se disse, a informação di- 
gital é introduzida no COM a partir de 
uma banda magnética (off line) ou 
através de um canal do computador 
(on line). 


Transformação dos caracteres digitais 
em alfanuméricos 


A peça importante do COM é o tubo 
de raios catódicos em cujo «écran» se 
projecta a informação alfanumérica. 
Os sinais em forma digital passam por 
um conversor digital analógico que 
aplica as tensões necessárias para pro- 
duzir no lugar desejado do «écran» o 
caracter que queremos. 

Esta informação que aparece no 
«écran» é fotografada com uma câmara 
de tipo especial, 

É curioso notar que a câmara não tem 
obturador e fotografa todo o caracter 
que apareça no «écran». Não há foto- 
grafias de páginas completas, mas sim 
de toda a informação que apareça no 
«écran», à medida que esta vem da 
banda magnética. . 


Formatação das bandas 
criadas no computador 


A formatação faz-se com o apoio de 
software desenvolvido pelo fabricante 
do COM e que é catalogado na biblio- 
teca de programas do utilizador. 

É assim que são integrados códigos 
e parâmetros que permitem entre ou- 
tras, as possibilidades de construção de 
páginas de títulos, extracção de campos 
para índices, etc. 

Os COM equipados com mini-compu- 
tador asseguram directamente as trans- 
formações referidas, pelo que não é ne- 
cessário fazer a catalogação. 

Assim, uma só banda pode produzir 
informação em microfilme ou em papel, 
libertando o computador da tarefa de 
preparação da banda COM. 


4. O suporte de informação utilizado 
é normalmente uma película de 105 mm 
(microficha). 

O 105mm conduziu à solução de um 
importante problema do microfilme: a 
busca da informação difícil num rolo 
de alguns milhares de páginas, embora 
os dispositivos automáticos tenham sim- 
plificado esta busca. 

Cortando o filme em placas de 
105x148 mm obtemos a microficha que 
pode conter (dependendo da redução 
24X, 42X ou 48X) até 288 páginas. 

Se considerarmos que há equipamen- 


tos COM que trabalham a 160 carac- 


teres por linha e a 80 linhas por página, 
vemos que em cada microficha é possí- 
vel registar 3 686 400 caracteres. 

Se pensarmos que a microficha custa 
cerca de 5800 concluiremos que é o su- 
porte mais barato do mercado. 


5. A operação que sempre segue ao 
registo fotográfico da informação no mi- 
crofilme é a revelação. Os equipamen- 
tos modernos podem produzir microfi- 
chas de qualidade, secas e cortadas, em 
velocidade muito superior à do «COM». 
As microfichas poderão ser copiadas em 
duplicadores de que há modelos que 
podem produzir mais de 1000 microfi- 
chas por hora. 


J. COSTA ABRAUL 


6. A recuperação da informação é 
feita através de leitores dos quais há 
uma infinidade de modelos, simples e 
baratos. Uns automáticos, permitindo a 
localização rapidissima de uma página 
entre milhares, outros podendo repro- 
duzir em papel uma cópia de determi- 
nada página da microficha. 


7. Este artigo tem por finalidade fa- 
zer uma introdução ao COM. No en- 
tanto, vamos examinar ainda as vanta- 
gens que o COM pode trazer à Infor- 
mática: 


— Imprime 10.000 a 20.000 linhas 
por minuto em «off line», fican- 
do o computador disponível logo 
que preparada a banda. O custo 
da informação em papel e em 
microfichas atinge diferenças 
substanciais a favor da microfi- 
cha. 


— Na hipótese de haver 3 ou 4 uti- 
lizadores, haverá mais listagens, 
e as diferenças de custos dos dois 
suportes acentuam-se. 


— Qutra vantagem evidente é a que 
se relaciona com o arquivo — po- 
demos arquivar 288 páginas 
de papel numa microficha de 
105x148 mm. 


— Diferença de custo do suporte 
papel e microficha ($50 contra 
$02, aproximadamente por pá- 
gina). 

— É mais fácil enviar pelo correio 
1 microficha, do que um volume 
com 288 páginas. 

— Dispôr mais rapidamente da in- 
formação. 

— Facilidade de manuseamento. 

— Aumento de rentabilidade das 
operações. 


— Facilidade de actualizações mais 
frequentes. 


Voltaremos ao assunto oportunamen- 
te, estando como sempre ao dispôr dos 
leitores para responder a perguntas que 
sobre o sistema queiram endereçar-nos, 
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PELA 1. VEZ EM PORTUGAL 
O ENSINO DE MICROPROCESSADORES 


CURSO A — INTRODUÇÃO AOS MICROPROCESSADORES 
CURSO Bl — CURSO BÁSICO DE MICROPROCESSADORES 
CURSO B2 — WORKSHOP SOBRE MICROPROCESSADORES 


CURSO C — SISTEMAS DE DESENVOLVIMENTO DE MICROCOMPU- 
TADORES 


CURSO D — PROGRAMAÇÃO DE MICROCOMPUTADORES. 
LINGUAGENS SUPERIORES. 


COM AULAS PRÁTICAS EM LABORATÓRIO ONDE SE ENCONTRA INSTALADO O NOSSO 
SISTEMA DE DESENVOLVIMENTO DE MICROPROCESSADORES «SUPERTWIN», DA SIGNE- 
TICS — PHILIPS. 


Peça informações completas ao Departamento de Formação — Grupo de Trabalho de Electró- 


nica — Microprocessadores, do TEOR. 


CENTRO DE ESTUDOS E ORGANIZAÇÃO 
CIENTIFICA DO TRABALHO, S.A.R.L. 


SEDE: Avenida Casal Ribeiro, 18 - s/l, 1.º e 2.º 
Telefs.: 579700-579750-579800-579850 — LISBOA - 1 
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(0) PR 


Rua Rosa Araújo, 2-C — Telefs. 536971-536545 — Telex: 12284 — LISBOA - 2 
Pr. General Humberto Delgado, 269-r/c — Telefs. 310034 - 315464 — Telex: 25125 — PORTO 


SALÃO INTERNACIONAL DA INFORMÁTICA, 
COMUNICAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE ESCRITÓRIOS 


SICOB E 
JORNADAS PROFISSIONAIS 
E a PARIS 


HORÁRIOS: 

Lisboa/Paris — AF 500 — 15.15 H/ 18.25 H Porto/Paris— TP414 — 16.10H/ 19.00 H 
Paris/Lisboa — TP 403 — 15.20H / 16.45 H Paris/Porto — AF 505 — 16.00 H/ 16.50 H 
ITINERÁRIO: VIAGEM ESPECIAL 

20 SET. — LISBOA/PARIS ou PORTO/PARIS 


Comparência no Aeroporto 90 minutos antes da partida. Assistência nas formalidades 
de embarque, com partida em avião a jacto AF/TAP. Chegada a Paris. Transporte em 
autocarro privado do Aeroporto ao Hotel. Alojamento. 

21 À 23 SET. — PARIS 
Estadia no Hotel em regime de alojamento e pequeno almoço. Dias livres para visitas à 
Exposição ou participação nas jornadas profissionais. 

24 SET. — PARIS/LISBOA ou PARIS/PORTO 
Pequeno almoço no Hotel. Manhã livre. Em hora a determinar localmente, transporte 
em autocarro privado para o Aeroporto. Partida em avião a jacto no voo TAP/AF. 
Chegada. 


FIM DA VIAGEM E DOS NOSSOS SERVIÇOS 


PREÇO POR PESSOA: (Mínimo de Participantes) 


Em Quarto duplo com banho .................. 7.480800 
Suplemento para quarto individual 
O PREÇO INCLUI: e 
— Tronsporte em classe turístic 
tuito de 20 Kg. de bagagem 
— Estadia no Hotel em quarto 
— Assistência e transporte em 
pantes. Caso o número seja 
em autocarro. 
— Entrada gratuita no SICOB. 
— Taxas hoteleiras de turismo dll 


Es 


O PREÇO NÃO INCLUI: 


— Quaisquer outros serviços não 


NOTA: Para inscrição na viage 
tida, um depósito de 2 


Consulte-nos quanto à obj 
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notícias do SICOB 


NOVIDADES 


O escritório moderno deixou de ser 
um universo fechado, sem abertura 
para o mundo exterior. Doravante, di- 
recta ou indirectamente, meios podero- 
sos de telecomunicações neles possuem 
terminais eficazes que multiplicam as 
possibilidades de contacto quase instan- 
tâneo com os mais diversos interlocu- 
tores. 

Às telecomunicações estendem-se ago- 
ra, com efeito, muito para lá do sim- 
ples telefone. Novos serviços surgiram 
e desenvolvem-se as infra-estructuras a 
fim de fornecerem uma qualidade de 
serviço constantemente melhorada. 
Neste domínio, a França fez progressos 
consideráveis e até criou serviços, como 
a teleconferência e a video-transmissão, 
que lançou pela primeira vez para ex- 
ploração. Desde há dois anos aproxi- 
madamente, o- densenvolvimento das 
telecomunicações francesas trouxe maio- 
res facilidades aos utentes e o ritmo 
de expansão actual, que deve prosse- 
guir nos anos a seguir, é o mais rápido 
do mundo. 

Um tal esforço oferece novas possi- 
bilidades para a organização e a explo- 


ração dos escritórios, abrindo mercados 
importantes a divesas indústrias. O con- 
junto destes aspectos do desenvolvi 
mento das telecomunicações francesas 
ao serviço do escritório serão apresen- 
tadas num grande número de stands no 
decurso do próximo SICOB (Salão In- 
ternacional da Informática, Comunica- 
ção e Organização de Escritórios) que 
terá lugar no Palais do CNIT em Pa- 
ris, de 21 a 30 de Setembro próximo. 
As suas principais aplicações serão de- 
monstradas em permanência durante 
todo o Salão 


A Teleinformática anula as distâncias 


Uma das ligações do escritório com o 
mundo exterior é essencialmente cons- 
tituído pelo desenvolvimento da telein- 
formática. 

Quando em 1968 apenas se podiam 
contar em França 885 instalações ter- 
minais de transmissão de dados, no fi- 
nal de 1976 existiam 31 000. Mas até 
agora tratava-se quase exclusivamente 


de redes privadas realizadas com linhas 
alugadas à Administração dos Correios 
e Telefones. 

A partir de Janeiro de 1972, foi posta 
em funcionamento a primeira rede pú- 
blica de transmissões de dados: «Cadu- 
cée», que comporta actualmente cerca 
de mil utilizadores. Durante 1978, a 
rede Transpac, rede de comutação de 
«package», entrará em funcionamento 
e abrirá uma, nova era para a trans- 
missão de dados, A partir de qualquer 
terminal instalado num escritório, será 
então possível entrar em contacto com 
um computador ou outro terminal em 
menos. de um segundo e meio. A estas 
transmissões serão fixados preços inde- 
pendentes da distância, Assim, tanto no 
sentido próprio, como no figurado, po- 
der-se-á dizer que a teleinformática 
anula as distâncias, 


Nota: Para mais informações contactar 
a Delegação dos Salões Especializados 
Franceses, Câmara de Comércio e In- 
dústria Luso-Francesa. 

Av. Defesonres de Chaves, 41-6.º Dto. 
Lisboa-1 Telef. 54 63 72. 


investigação 


Linhas de Investigação Relacionadas 
com a Informática e Subsidiadas 
pelo INIC. 


O Instituto Nacional de Investigação 
Científica (INIC e ex-IAC) subsídia 
os seguintes projectos de investigação 
de ou relacionados com a informática: 


(1) Tratamento de informação não nu- 
mérica 
(Madalena Quirino, UNL) 


(2) Desenvolvimento de periféricos es- 
pecializados de computador 


(Marciano da Silva, UNL) 


“2) Banco de Dados 
(Rui Barbosa, UNL) 


(4) Lógica Matemática 
(CMFCP) 


(5) Algol 68 C: continuação do Traba- 
lho de Implementação da Universi- 
dade de York. Formação de Biblio- 
tecas 

(Luís Damas, CIFCP) 


(6) Montagem de sistemas de auto-ser- 
viço no computador do Laborató- 
ro de Cálculo Automático da 
FCUP 


(Azevedo Machado, CIFCP) 


(7) Programação Linear 
(Conceição Nunes, CIFCP) 


(8) Elaboração de um sistema para 
Manipulação Algébrica por Compu- 
tador 

(César Alves, CIFCP) 


(9) Desenvolvimento de Hardwre e So- 
ftware para um sistema de Multi- 
processamento para o computador 
4100 NCR-ELLIOTT da Universi- 
dade do Porto 


(Rogério Nunes, CIFCP) 


e 


Às etiquetas utilizadas têm o seguinte 
significado: 
UNL — Centro de Informática da 
Universidade de Lisboa. 
CMFCP — Centro de Matemática da 
Universidade do Porto, 
Faculdade de Ciências do 
Porto. 

CIFCP — Centro de Informática da 
Universidade do Porto, 
Faculdade de Ciências do 
Porto. 
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É a sua empresa 
demasiado pequena 


para ter 


um computador” 


O Sistema/32 da IBM pode fazê-lo mudar 
de ideias. Não é caro. Nem mesmo se apro- 
xima dos valores em que V. costuma situar 
o custo dos computadores. E é de fácil 
utilização. Pode ser operado por alguém 
da sua empresa, depois de um pequeno 
treino. A sua pequena dimensão, pratica- 
mente o tamanho de uma secretária, torna 
possivel a sua colocação em qualquer 
local. 


Apesar do seu baixo custo, facilidade de 
operação e pequena dimensão, o Sistema/32 
é um computador sofisticado, que lhe pode 
dar muitos dos benefícios que as grandes 
Companhias extraem dos seus grandes 
sistemas. 


Como exemplos, o Sistema/32 permi- 
te-lhe, com rapidez e precisão, dominar 
todos os seus circuitos contabilísticos, me- 
lhorar o seu controle de stocks e produzir 
um sem número de relatórios chave, que 
se traduzem num enorme contributo à 
gestão dos seus negócios. E tudo isto com 
um computador que não é maior que uma 
secretária. 


Se V. ainda pensa que somente as gran- 
des Companhias podem usufruir de um 
computador, talvez V. necessite de saber 
algo mais acerca do Sistema/32. 


Contacte os serviços comerciais da IBM. 


Companhia IBM Portuguesa, SARL 
Lisboa — Praça de Alvalade, 7 
Telefones: 894161-899101-898001 
Porto - Rua Sá da Bandeira, 651-1.º 
Telefone: 31 25 76 
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